
ANEXO II 

 

FUNDO DE INVENTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO – FI-FGTS 

 

Foram apresentados os seguintes documentos: 

(i) Procurações; 

(ii) Instrumento particular de escritura a 1ª emissão de debêntures; 

(iii) Primeiro aditamento à escritura da 1ª emissão de debêntures; 

(iv) Boletim de subscrição de debêntures; 

(v) Contratos de penhor de ações da Sete International One GmbH e da Sete Holding 

GmbH; 

(vi) Contrato de cessão fiduciária de direitos decorrentes de contratos de prestação de 

fiança do FGCN;  

(vii) Contrato de administração e cessão fiduciária de direitos decorrentes de contas 

bancárias;  

(viii) Atas das assembleias gerais de debenturistas que declara o vencimento 

antecipado do crédito que ratifica a declaração de vencimento antecipado e que 

dispensa o agente fiduciário; 

(ix) Instrumento de dação em pagamento, quitação parcial e outras avenças;  

(x) Segundo instrumento de dação em pagamento, quitação parcial e outras avenças;  

(xi) Terceiro instrumento de dação em pagamento, quitação parcial e outras avenças;  

(xii) Relatório do agente fiduciário com memória de cálculo do crédito após os 

pagamentos parciais do FGCN;  

(xiii) Cartas de fiança: 

a. Arpoador;  

b. Boipeba;  

c. Botinas;  

d. Bracuhy;  

e. Camburi;  

f. Cassino;  

g. Comandatuba;  

h. Copacabana;  







i. Curumim;  

j. Frade;  

k. Grumari;  

l. Guarapari;  

m. Interlagos;  

n. Ipanema;  

o. Itaoca;  

p. Itapema;  

q. Itaunas;  

r. Leblon;  

s. Leme;  

t. Mangaratiba;  

u. Marambaia;  

v. Ondina;  

w. Pituba;  

x. Portogalo;  

y. Sahy;  

z. Salinas;  

aa. Siri e;  

bb.  Urca;  

(xiv) Cálculo BC câmbio 11/05/2016. 

 





ANEXO III 

 

FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL – FGCN 

 

 

Foram apresentados os seguintes documentos:  

(i) 1º Pagamento - (Standstill): (i.a) Ao Banco do Brasil: Comprovante de transferência 

de Valor: R$ 898.280.446,43, DARF-IR: R$ 5.096.836,05 e DARF-IR-complementar: 

R$ 923.186,91;  

(i.b) Ao Bradesco: Comprovante de transferência de Valor: R$ 355.821.899,68, DARF-

IR: R$ 2.895.704,52 e DARF-IR-complementar: R$ 990.717,03;  

(i.c) Ao Itaú: Comprovante de transferência de Valor: R$ 483.978.416,34, DARF-IR: R$ 

5.218.955,73 e DARF-IR-complementar: R$ 1.785.578,72;  

(i.d) Ao Santander: Comprovante de transferência de Valor: R$ 355.814.457,85, DARF-

IR: R$ 2.893.283,41 e DARF-IR-complementar: R$ 989.888,69;  

(i.e) Ao FI-FGTS: Comprovante de transferência de Ações (Detalhe da Movimentação – 

Transferência): 43.379.728 ações, Extrato movimentação – CBLC – Fevereiro 2016, 

Extrato BM&fBovespa (Fevereiro 2016) e Instrumento Particular de Dação em 

Pagamento, Quitação Parcial e Outras Avenças;  

(ii) 2º Pagamento - (Standstill):  

(ii.a) Ao Banco do Brasil: Comprovante de transferência de Valor: R$ 404.887.390,76 e 

DARF-IR: R$ 2.702.738,60;  

(ii.b) Ao Bradesco: Comprovante de transferência de Valor: R$ 160.122.401,15, DARF-

IR: R$ 1.725.541,60 e DARF-IR-complementar: R$ 14.673,96;  

(ii.c) Ao Itaú: Comprovante de transferência de Valor: R$ 217.589.942,29 e DARF-IR: 

R$ 3.128.492,89;  

(ii.d) Ao Santander: Cópia da transferência de Valor: R$ 160.107.619,05 e DARF-IR: R$ 

1.735.873,70;  

(ii.e) Ao FI-FGTS: Cópia de transferência de Ações (Detalhe da Movimentação – 

Transferência): 19.818.376 ações, Extrato movimentação – CBLC – Fevereiro 2016, 







Extrato BM&fBovespa (Fevereiro 2016) e Segundo Instrumento Particular de Dação em 

Pagamento, Quitação Parcial e Outras Avenças;  

(iii) 1º e 2º Pagamentos (Standstill) (CIDE):  

(iii.a) Ao Banco do Brasil: DARF-CIDE: R$ 324.035,14  

(iii.b) Ao Bradesco: DARF-CIDE: R$ 232.187,49 

 (iii.c) Ao Santander: DARF-CIDE: R$ 230.768,68;  

(iv) 3º Pagamento - (Standstill): (iv.a) A Todos os Beneficiários: Extrato movimentação 

– CBLC – Maio 2016, Extrato BM&fBovespa (Maio 2016);  

(iv.b) Ao Banco do Brasil: Comprovante de transferência de Ações (Detalhe da 

Movimentação – Transferência): 8.075.350,00 ações, Correspondência– Indicação de 

código para transferência de ações, DARF-IR: R$ 1.091.581,52, DARF-CIDE: R$ 

40.661,01;  

(iv.c) Ao Bradesco: Cópia de transferência de Ações (Detalhe da Movimentação – 

Transferência): 3.206.600,00 ações, Correspondência– Indicação de código para 

transferência de ações, DARF-IR: R$ 704.579,69, DARF-CIDE: R$ 29.221,72;  

(iv.d) Ao Itaú: Cópia de transferência de Ações (Detalhe da Movimentação – 

Transferência): 4.372.968,00 ações, Correspondência– Código para transferência de 

ações, DARF-IR: 954.902,31 e DARF-IR-complementar: R$ 325.653,51;  

(iv.e) Ao Santander: Comprovante de Transferência de Ações (Detalhe da Movimentação 

– Transferência): 3.206.512,00 ações, Correspondência – Código para transferência de 

ações, DARF-IR: R$ 527.989,50, DARF-IR-complementar: R$ 180.062,01 e  DARF-

CIDE: R$ 29.043,61  

(iv.f) Ao FI-FGTS: Comprovante de transferência de Ações (Detalhe da Movimentação 

– Transferência): 5.308.633,00 ações, Terceiro Instrumento Particular de Dação em 

Pagamento, Quitação Parcial e Outras Avenças;  

(v) SPE Joatinga:  

(v.a) Ao Banco Standard Chartered: Comprovante de transferência de valor: R$ 

392.367.289,90, Termo de Quitação de Fiança: R$ 392.367.289,90;  

(vi) Instrumento de Assunção de Obrigação de Não Fazer (Standstill) e Outras Avenças 

de 31/03/2015;  





(vi.a) Termo de Anuência e Repactuação ao Instrumento de Assunção de Obrigação de 

Não Fazer (Standstill) e Outras Avenças de 30/06/2015  

(vi.b) Termo de Prorrogação do Instrumento de Assunção de Obrigação de Não Fazer 

(Standstill) e Outras Avenças de 31/08/2015;  

(vi.c) Segundo Termo de Prorrogação do Instrumento de Assunção de Obrigação de Não 

Fazer (Standstill) e Outras Avenças de 30/09/2015;  

(vi.d) Terceiro Termo de Prorrogação do Instrumento de Assunção de Obrigação de Não 

Fazer (Standstill) e Outras Avenças de 05/10/2015;  

(vi.e) Quarto Termo de Prorrogação do Instrumento de Assunção de Obrigação de Não 

Fazer (Standstill) e Outras Avenças de 30/10/2015;  

(vi.f) Quinto Termo de Prorrogação e Repactuação do Instrumento de Assunção de 

Obrigação de Não Fazer (Standstill) e Outras Avenças de 26/01/2016. 

 

Foram complementarmente apresentados os seguintes documentos:  

(i) Boipeba:  

(i.a) Contrato de Empréstimo Ponte;  

(ii) Cassino: (ii.a) Aditivo nº1 ao Contrato de Empréstimo Ponte;  

(iii) Interlagos:  

(iii.a) Aditivo nº1 ao Contrato de Empréstimo Ponte ;  

(iv) Ipanema:  

(iv.a) Termo de Aditamento Aumento de Linha de Crédito;  

(v) Leme:  

(v.a) Aditivo nº2 ao Contrato de Empréstimo Ponte  

(v.b) Aditivo nº3 ao Contrato de Empréstimo Ponte  

(v.c) Aditivo nº4 ao Contrato de Empréstimo Ponte  

(v.d) Aditivo nº5 ao Contrato de Empréstimo Ponte; 

 (vi) Marambaia:  

(vi.a) Aditivo nº1 ao Contrato de Empréstimo Ponte;  





(vii) Comandatuba:  

(vii.a) First Amendment to the Facility Agreement;  

(viii) Copacabana:  

(viii.a) Bridge Facility Agreement  

(viii.b) Facility Increase Amendment  

(viii.c) Second Amendment to the BFA  

(viii.d) Third Amendment to the BFA  

(viii.e) Fouth Amendment to the BFA  

(viii.f) Fifth Amendment to the BFA  

(viii.g) Sixth Amendment to the BFA  

(viii.h) Seventh Amendment to the BFA;  

(ix) Grumari:  

(ix.a) Bridge Facility Agreement  

(ix.b) Facility Increase Amendment  

(ix.c) Third Amendment to the BFA  

(ix.d) Fouth Amendment to the BFA  

(ix.e) Fifth Amendment to the BFA  

(ix.f) Sixth Amendment to the BFA  

(ix.g) Seventh Amendment to the BFA;  

(x) Ipanema: (x.a) Bridge Facility Agreement  

(x.b) Second Amendment to the BFA  

(x.c) Third Amendment to the BFA  

(x.d) Fouth Amendment to the BFA  

(x.e) Fifth Amendment to the BFA;  

(xi) Leblon:  

(xi.a) Bridge Facility Agreement  





(xi.b) Facility Increase Amendment  

(xi.c) Second Amendment to the BFA  

(xi.d) Third Amendment to the BFA  

(xi.e) Fouth Amendment to the BFA  

(xi.f) Fifth Amendment to the BFA;  

(xii) Leme:  

(xii.a) Bridge Facility Agreement  

(xii.b) Facility Increase Amendment  

(xii.c) Second Amendment to the BFA 

(xii.d) Third Amendment to the BFA  

(xii.e) Fouth Amendment to the BFA  

(xii.f) Fifth Amendment to the BFA;  

(xiii) Salinas:  

(xiii.a) Bridge Facility Agreement. 

 





Relação de Credores - Artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005

Devedora Classe Credor Identificação Moeda Crédito

Sete Brasil Participações S.A. Classe III ACCENTURE DO BRASIL LTDA 96.534.094/0002-39 BRL 162.879,04

Sete Brasil Participações S.A. Classe III AMAZON WEB SERVICES INC 00.000.000/0000-00 USD 1.004,51

Sete Brasil Participações S.A. Classe I ANDRE MARTINS DE ANDRADE ADVOGADOS 86.945.888/0001-50 BRL 19.306,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA 33.054.115/0001-18 BRL 3.574,43

Sete International One GmbH Classe II BANCO BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN BRANCH N/A USD 121.964.627,69

Sete International One GmbH Classe III BANCO BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN BRANCH N/A USD 278.512.717,10

Sete International One GmbH Classe II BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH N/A USD 242.545.776,73

Sete International Two GmbH Classe II BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH N/A USD 33.743.513,83

Sete International One GmbH Classe III BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH N/A USD 554.036.638,83

Sete International Two GmbH Classe III BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH N/A USD 169.239.366,44

Sete International One GmbH Classe II BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH N/A USD 104.842.975,88

Sete International Two GmbH Classe II BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH N/A USD 33.743.513,83

Sete International One GmbH Classe III BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH N/A USD 231.483.413,13

Sete International Two GmbH Classe III BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH N/A USD 169.239.366,44

Sete International One GmbH Classe II BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCH N/A USD 121.964.627,69

Sete International One GmbH Classe III BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCH N/A USD 278.512.717,10

Sete Brasil Participações S.A. Classe III BLOOMBERG FINANCE LP 00.000.000/0000-00 USD 5.940,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III BPO - SYNERGY SERVICOS CONTABEIS LT 21.994.404/0001-18 BRL 69.500,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III BRH SAUDE OCUPACIONAL LTDA 11.243.246/0002-91 BRL 273,68

Sete Brasil Participações S.A. Classe III CAIO AFONSO DE ALMEIDA FILHO 00.000.000/0000-00 BRL 102,50

Sete Investimentos I S.A. Classe III CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.305/0001-04 USD 470.009.245,27

Sete Brasil Participações S.A. Classe III CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.305/0001-04 USD 470.009.245,27

Sete Brasil Participações S.A. Classe III CENARIO INFORMATICA E PROJECOES LTD 01.293.886/0001-71 BRL 290,00

Sete International One GmbH Classe I CERHA HEMPEL SPIEGELFELD HLAWATI 00.000.000/0000-00 EUR 31.374,04

Sete Brasil Participações S.A. Classe III CONFERENCE CALL DO BRASIL SA 05.991.199/0001-80 BRL 244,24

Sete Brasil Participações S.A. Classe III COOPERATIVA OURO TAXI LTDA 68.798.065/0001-68 BRL 214,88

Sete International One GmbH Classe I DAVIS POLK & WARDWELL CONSULTORES 14.255.315/0001-94 USD 20.573,23

Sete Brasil Participações S.A. Classe III Deutsche Bank Trust Company America N/A USD 118.191,03

Sete International One GmbH Classe II Deutsche Bank Trust Company America N/A USD 118.191,03

Sete Brasil Participações S.A. Classe III ESTACAO BOTAFOGO PRESTACAO DE SERVI 00.086.698/0001-00 BRL 14,90

Sete Brasil Participações S.A. Classe III FEDERAL EXPRESS CORPORATION 00.676.486/0013-16 BRL 275,16

Sete International One GmbH Classe III FTI CONSULTORIA LTDA 07.174.869/0001-00 BRL 323.537,39

Sete International One GmbH Classe II FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 1.021.829.052,69

Sete International Two GmbH Classe II FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 113.329.443,16

Sete International One GmbH Classe III FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 2.358.310.825,95

Sete Brasil Participações S.A. Classe III FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 996.965.796,58







Relação de Credores - Artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005

Devedora Classe Credor Identificação Moeda Crédito

Sete International Two GmbH Classe III FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 511.067.073,31

Sete Brasil Participações S.A. Classe III FUNDO DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO09.234.078/0001-45 BRL 1.811.943.511,20

Sete Brasil Participações S.A. Classe III GIMBA SUPRIMENTOS DE ESCRITORIO E I 54.651.716/0011-50 BRL 115,88

Sete Brasil Participações S.A. Classe III GRANT THORNTON OUTSOURCING 16.777.857/0001-52 BRL 23.106,92

Sete International One GmbH Classe III INTRALINKS SERVICOS DE INFORMATICA 11.284.303/0001-08 BRL 48.605,56

Sete Brasil Participações S.A. Classe III IRON MOUTAIN DO BRASIL LTDA 04.120.966/0004-66 BRL 2.906,44

Sete Brasil Participações S.A. Classe III JOSE FRANCISCO REZENDE FARIA DUTRA 00.000.000/0000-00 BRL 197,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III KINEA RENDA IMOBILIARIA FUNDO 12.005.956/0001-65 BRL 329.610,77

Sete Brasil Participações S.A. Classe III KPMG ASSESSORES TRIBUTARIOS LTDA. 05.490.840/0001-01 BRL 4.538,88

Sete Brasil Participações S.A. Classe III LEASEPLAN ARRENDAMENTO 04.836.002/0001-76 BRL 3.420,78

Sete International One GmbH Classe III LUCE VENTURE CAPITAL - DRILLING SERIES N/A USD 48.924.680,13

Sete Brasil Participações S.A. Classe III NET RIO LTDA 28.029.775/0001-09 BRL 445,89

Sete Brasil Participações S.A. Classe II PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS 15.227.994/0001-50 BRL 2.422.595.663,45

Sete Brasil Participações S.A. Classe III PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS 15.227.994/0001-50 BRL 174,13

Sete Brasil Participações S.A. Classe III PERSONAL SERVICE RECURSOS HUM 00.277.106/0006-41 BRL 97.233,41

Sete Brasil Participações S.A. Classe III PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 61.562.112/0002-01 BRL 5.727,90

Sete Brasil Participações S.A. Classe III REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT 01.308.567/0001-92 BRL 1.078,00

Sete Investimentos I S.A. Classe III REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT 01.308.567/0001-92 BRL 1.078,00

Sete Investimentos II S.A. Classe III REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT 01.308.567/0001-92 BRL 539,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III REGINA MARIA OZORIO DA CRUZ 00.000.000/0000-00 BRL 187,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III RICARDO FROES ALVES FERREIRA 00.000.000/0000-00 BRL 89,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III RICOH BRASIL SA 33.597.659/0007-11 BRL 9.429,65

Sete Brasil Participações S.A. Classe III RP BRASIL COMUNICACOES LTDA 05.694.451/0001-90 BRL 147.855,01

Sete Brasil Participações S.A. Classe III RR DONNELLEY FINANCIAL COMUNICACAO 07.151.109/0001-79 BRL 2.994,46

Sete Brasil Participações S.A. Classe III SC SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA 19.079.396/0001-32 BRL 399,00

Sete International One GmbH Classe III SEAWORTHY INVESTMENT GMBH¹ N/A USD 29.487.113,52

Sete Brasil Participações S.A. Classe I SERGIO BERMUDES ADVOGADOS 35.789.304/0001-64 BRL 81.262,50

Sete International One GmbH Classe I SERGIO BERMUDES ADVOGADOS 35.789.304/0001-64 BRL 4.690,08

Sete Brasil Participações S.A. Classe III SERVICO DO 32 OFICIO DE NOTAS 23.937.800/0001-39 BRL 1.046,78

Sete International One GmbH Classe III Sete Brasil Participações S.A. 13.127.015/0001-67 BRL 1.818.553.518,63

Sete International One GmbH Classe III STANDARD CHARTERED BANK N/A USD 1.323.126,31

Sete International One GmbH Classe I STOCCHE, FORBES, PADIS, FILIZZOLA 17.073.496/0001-26 BRL 375.152,92

Sete International One GmbH Classe III TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND 00.000.000/0000-00 EUR 7.620,04

Sete International Two GmbH Classe III TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND 00.000.000/0000-00 EUR 2.215,20

Sete Brasil Participações S.A. Classe I TOCANTINS ADVOGADOS 10.931.191/0001-69 BRL 19.700,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III VAGAS TECNOLOGIA DE SOFTWARE LTDA 03.689.427/0001-37 BRL 1.369,02

Sete Brasil Participações S.A. Classe III VIDEO CLIPPING PRODUCOES LTDA 31.936.131/0001-09 BRL 2.955,00





EDITAL - RELAÇÃO DE CREDORES ELABORADA PELO ADMINISTRADOR 

JUDICIAL EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO § 2º DO ART. 7º DA LEI 

11.101/2005, NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DAS SOCIEDADES SETE BRASIL 

PARTICIPAÇÕES S.A.; SETE INVESTIMENTOS I S.A.; SETE 

INVESTIMENTOS II S.A.; SETE HOLDING GMBH; SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH; e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001. Edital, para conhecimento das partes e de 

terceiros interessados, nos termos do artigo 7º, § 2º, da Lei nº 11.101/2005, passado na 

forma abaixo: Licks Contadores Associados, representada por Gustavo Banho Licks, 

Administrador Judicial nomeado pelo Juízo da Terceira Vara Empresarial da Comarca 

da Capital do Estado do Rio de Janeiro, FAZ SABER, aos que o presente edital virem 

ou dele tiverem conhecimento, que com base nos livros contábeis e documentos 

comerciais e fiscais das devedoras e nos documentos que lhes foram apresentados pelos 

credores, na forma do caput do artigo 7º da Lei 11.101/2005, foram analisadas as 

divergências e habilitações de crédito apresentadas, tempestivamente pelos credores. 

Lista de Credores: SETE PARTICIPAÇÕES S.A - CLASSE 1 – ANDRE MARTINS 

DE ANDRADE ADVOGADOS BRL 19.306,00; SERGIO BERMUDES 

ADVOGADOS BRL 81.262,50; TOCANTINS ADVOGADOS BRL 19.700,00; 

TOTAL DA CLASSE 1: 120.268,50; CLASSE 2 – PAVARINI DISTRIBUIDORA 

DE TITULOS BRL 2.422.595.663,45; TOTAL DA CLASSE 2: BRL 

2.422.595.663,45; CLASSE 3 -  ACCENTURE DO BRASIL LTDA BRL 162.879,04; 

AMAZON WEB SERVICES INC USD 1.004,51; AVIPAM TURISMO E 

TECNOLOGIA LTDA BRL 3.574,43; BLOOMBERG FINANCE LP USD 5.940,00; 

BPO - SYNERGY SERVICOS CONTABEIS LT BRL 69.500,00; BRH SAUDE 

OCUPACIONAL LTDA BRL 273,68; CAIO AFONSO DE ALMEIDA FILHO BRL 

102,50; CAIXA ECONOMICA FEDERAL USD 470.009.245,27; CENARIO 

INFORMATICA E PROJECOES LTD BRL 290,00; CONFERENCE CALL DO 

BRASIL SA BRL 244,24; COOPERATIVA OURO TAXI LTDA BRL 214,88; 

DEUTSCHE BANK TRUST COMPANY AMERICA USD 118.191,03; ESTACAO 

BOTAFOGO PRESTACAO DE SERVI BRL 14,90; FEDERAL EXPRESS 

CORPORATION BRL 275,16; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO 

NAVAL BRL 996.965.796,58; FUNDO DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE 

GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO BRL 1.811.943.511,20; GIMBA 

SUPRIMENTOS DE ESCRITORIO E I BRL 115,88; GRANT THORNTON 

OUTSOURCING BRL 23.106,92; IRON MOUTAIN DO BRASIL LTDA BRL 

2.906,44; JOSE FRANCISCO REZENDE FARIA DUTRA BRL 197,00; KINEA 

RENDA IMOBILIARIA FUNDO BRL 329.610,77; KPMG ASSESSORES 

TRIBUTARIOS LTDA. BRL 4.538,88; LEASEPLAN ARRENDAMENTO BRL 

3.420,78; NET RIO LTDA BRL 445,89; PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS 

BRL 174,13; PERSONAL SERVICE RECURSOS HUM BRL 97.233,41; 

PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES  BRL 5.727,90; REAL SRR 

PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 1.078,00; REGINA MARIA OZORIO DA 

CRUZ BRL 187,00; RICARDO FROES ALVES FERREIRA BRL 89,00; RICOH 

BRASIL SA BRL 9.429,65; RP BRASIL COMUNICACOES LTDA BRL 147.855,01; 

RR DONNELLEY FINANCIAL COMUNICACAO BRL 2.994,46; SC SOLUÇÕES 

EM TECNOLOGIA LTDA BRL 399,00; SERVICO DO 32 OFICIO DE NOTAS

 BRL 1.046,78; VAGAS TECNOLOGIA DE SOFTWARE LTDA BRL 

1.369,02; VIDEO CLIPPING PRODUCOES LTDA BRL 2.955,00; TOTAL DA 

CLASSE 3: BRL 2.809.781.557,53; USD 470.134.380,81; SETE INVESTIMENTOS 

I S.A – CLASSE 3: CAIXA ECONOMICA FEDERAL USD 470.009.245,27; REAL 







SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 1.078,00; TOTAL CLASSE 3: BRL 

1.078,00; USD 470.009.245,27; SETE INVESTIMENTOS II S.A – CLASSE 3: 

REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 539,00; TOTAL DA CLASSE 

3: BRL 539,00; SETE INTERNATIONAL ONE GMBH – CLASSE 1: CERHA 

HEMPEL SPIEGELFELD HLAWATI EUR 31.374,04; DAVIS POLK & 

WARDWELL CONSULTORES USD 20.573,23; SERGIO BERMUDES 

ADVOGADOS BRL 4.690,08; STOCCHE, FORBES, PADIS, FILIZZOLA BRL 

375.152,92; TOTAL DA CLASSE 1: BRL 379.843,00; USD 20.573,23; EUR 

31.374,04; CLASSE 2: BANCO BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN BRANCH 

USD 121.964.627,69; BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH USD 

242.545.776,73; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH USD 104.842.975,88; 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCH USD 

121.964.627,69; DEUTSCHE BANK TRUST COMPANY AMERICA USD 

118.191,03; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 

1.021.829.052,69; TOTAL DA CLASSE 2: BRL 1.021.829.052,69; USD 

591.436.199,03 CLASSE 3: BANCO BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN 

BRANCH USD 278.512.717,10; BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH USD 

554.036.638,83; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH USD 231.483.413,13; 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCH USD 

278.512.717,10; FTI CONSULTORIA LTDA BRL 323.537,39; FUNDO DE 

GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 2.358.310.825,95; 

INTRALINKS SERVICOS DE INFORMATICA BRL 48.605,56; LUCE VENTURE 

CAPITAL - DRILLING SERIES USD 48.924.680,13; SEAWORTHY INVESTMENT 

GMBH¹ USD 29.487.113,52; SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. BRL 

1.818.553.518,63; STANDARD CHARTERED BANK USD 1.323.126,31; 

TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND EUR 7.620,04; TOTAL DA 

CLASSE 3: BRL 4.177.236.487,53; USD 1.422.280.406,11; EUR 7.620,04; SETE 

INTERNATIONAL TWO – CLASSE 2: BANCO DO BRASIL SA LONDON 

BRANCH USD 33.743.513,83; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH  USD 

33.743.513,83; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 

113.329.443,16; TOTAL DA CLASSE 2: BRL 113.329.443,16; USD 67.487.027,67; 

CLASSE 3: BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH USD 169.239.366,44; 

BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH USD 169.239.366,44; FUNDO DE 

GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 511.067.073,31; TAXCOACH 

WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND EUR 2.215,20; TOTAL DA CLASSE 3: BRL 

511.067.073,31; USD 338.478.732,87; EUR 2.215,20 TOTAL: BRL 

11.056.341.006,17; USD 3.359.846.564,99; EUR 41.209,28. 

Nos termos do artigo 8º da Lei nº 11.101/2005, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação deste edital, qualquer credor, devedor ou seus sócios e o Ministério Público 

poderão apresentar ao Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 3ª Vara 

Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro a impugnação contra 

a relação de credores ora apresentada, apontando a ausência de qualquer crédito ou 

manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação do crédito 

relacionado. Nos termos do § 2º do artigo 7º da Lei nº 11.101/2005, qualquer credor, 

devedor ou seus sócios e o Ministério Público poderão ter acesso, em horário 

comercial, aos documentos que fundamentaram a apreciação das divergências e 

habilitações de crédito, no escritório do Administrador Judicial, com endereço na Rua 

São José, n.° 40, Cobertura, Centro, Rio de Janeiro/RJ, no horário das 9:00 horas às 

18:00 horas. Nos termos do art. 55 da Lei 11.101/2005, o MM Juízo informa ainda, no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação deste edital, qualquer credor 





poderá apresentar suas eventuais objeções ao plano de recuperação judicial. Para esta 

finalidade, e para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, mando 

expedir o presente edital que será publicado e afixado na forma de lei. Cientes de que 

este Juízo funciona Av. Erasmo Braga, 115, 7° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ CEP: 

20020-903. Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2016. 
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 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, em 

curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo 

assinados, em atenção ao despacho de fls. 2.442/2.443, expor e 

requerer a V.Exa. o seguinte: 
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HONORÁRIOS DELOITTE 

 

1. Em suas manifestações de fls. 2.029/2.030 e 

2.031/2.033, a DELOITTE TOUCHE TOHMATSU (“DELOITTE”) requereu 

à V.Exa. a fixação de remuneração proporcional ao trabalho 

realizado entre o período de sua nomeação e O da sua 

destituição, determinadas por esse MM. Juízo em 14.06.2016 e 

02.08.2016, respectivamente. 

 

2. Nesse ponto, as recuperandas entendem que não cabe a 

elas avaliar o trabalho feito pela DELOITTE até a data da sua 

substituição.  

 

3. Ademais, é preciso deixar claro desde logo que deverá 

haver uma única fixação de honorários de Administrador 

Judicial, para todo o processo. Em outras palavras, seja qual 

for a decisão desse MM. Juízo, os honorários do Administrador 

Judicial deverão ser fixados uma única vez e, caso V.Exa. 

assim entenda, repartidos entre a DELOITTE e a LICKS 

CONTADORES ASSOCIADOS, na forma que vier a ser arbitrada por 

esse MM. Juízo.  

 

HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL 

 

4. No que se refere às manifestações dos credores sobre 

a proposta de honorários do Administrador Judicial, as 

recuperandas reiteram os termos da sua manifestação anterior 

de fls. 2.431/2.434. Naquela manifestação as recuperandas 

apresentaram os critérios que, no seu entendimento, devem 

nortear a fixação desses honorários. 

 

5. Por fim, no que se refere à determinação desse MM. 

Juízo posta ao final do item 8 de fls. 2.443, as suplicantes 

informam a V.Exa. que, como já comprovado nestes autos, seus 
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órgãos societários aprovaram o ajuizamento deste pedido de 

recuperação judicial (cf. fls. 68/70), o que obviamente 

envolve o pagamento dos honorários do Administrador Judicial 

que forem fixados por esse MM. Juízo.  

 

6. No que se refere ao valor dos honorários do 

Administrador Judicial as suplicantes reiteram os termos da 

sua manifestação anterior de fls. 2431/2434, na qual indicaram 

os parâmetros que, no seu entendimento, devem ser aplicados na 

fixação desses honorários.  

 

7. Naquela manifestação as recuperandas procuraram, na 

medida do possível, fornecer a esse MM. Juízo elementos que 

auxiliem na fixação desses honorários, sem pretender sugerir 

valores rígidos ou absolutos, cientes de que cabe somente a 

esse MM. Juízo essa decisão. Em outras palavras, as 

suplicantes procuraram demonstrar a V.Exa. os limites do que 

lhes parece compatível com a realidade deste caso e sua 

capacidade de pagamento atual.   

 

* * * 

 

8. Pelo exposto, as recuperandas confiam em que V.Exa.: 

 

a) fixará os honorários do i. Administrador Judicial 

em quantia inferior aos valores sugeridos pelo 

Administrador Judicial na manifestação de fls. 

2.190/2.200, observados os parâmetros sugeridos na 

manifestação de fls. 2431/2434, agora reiterados, 

e  

 

b) caso entenda devida remuneração à DELOITTE, pelo 

trabalho realizado neste processo, determinará a 

repartição dos honorários fixados nos termos 

sugeridos no item “a” acima, na forma que esse MM. 
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Juízo entender adequada, porém sem que sejam 

fixados honorários adicionais. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2016. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518  

 

 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

Ricardo Loretti Henrici 

OAB/RJ 130.613 

 

 

Fernanda Medina Pantoja 

OAB/RJ 125.644 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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BANCO BRADESCO S.A., por sua matriz e por sua 

filial Grand Cayman Branch (denominados conjuntamente como 

“BRADESCO”), já qualificado, nos autos do pedido de Recuperação Judicial de 

SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. e OUTROS (“Recuperandas”) vêm, por 

seus advogados, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 55 da Lei 

nº 11.101/05, apresentar OBJEÇÃO ao Plano de Recuperação Judicial 

(“Plano”) apresentado às fls.1.774/1.799, aguardando-se, assim, a realização 

de Assembleia Geral de Credores, nos termos do artigo 56 da Lei 11.101/2005. 
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I - DA OBJEÇÃO AO PLANO APRESENTADO. 

 
1. Inicialmente, é importante destacar o objetivo da Lei 

11.101/2005, que vem insculpido em seu art. 47, qual seja, o de “viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 

permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 

função social e o estímulo à atividade econômica”. 

 

2. É preciso destacar, no entanto, que a Recuperação 

Judicial não veio para tão somente sacrificar os direitos dos credores e, bem 

assim, permite participação ativa destes na votação do Plano. Se a lei objetiva 

a superação da crise econômico-financeira da empresa e a sua preservação, 

ressalta também a proteção aos direitos e garantias dos credores, 

preservando-os, inclusive considerando a hipótese de convolação da 

Recuperação Judicial em Falência. 

 
3. E o Plano apresentado pelas Recuperandas, no 

entendimento do BRADESCO, não comporta aprovação do modo em que 

entabulado, ficando formalmente objetado, por conter propostas, termos, 

condições e conclusões com os quais o BRADESCO não concorda. Sem 

prejuízo da discordância do BRADESCO ser ampla e avançar sobre diversos 

aspectos, para bem evidenciar o descontentamento com a proposta trazida no 

Plano, oportuno o destaque, dentre outros a serem melhor e amplamente 

discutidos em Assembleia Geral de Credores, dos seguintes pontos não 

exaustivos: 

 

 ausência de demonstração da viabilidade econômico-financeira do Plano 

com base na continuidade do desenvolvimento de até 12 (doze) 

sondas, entendendo estar fundadas em premissas desprovidas de 

subsídio econômico-financeiro sustentável que leve ao soerguimento de 

suas atividades. Veja-se que dentre as razões de crise enunciadas 
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pelas Recuperandas, uma delas foi justamente a não obtenção de 

financiamento de longo prazo, que fez com que o pilar essencial do 

modelo de negócios ruísse, já que 75% (setenta e cinco por cento) dos 

investimentos viriam dessas fontes de financiamento de longo prazo. 

 

 discordância em relação ao pagamento proposto, prazo e forma de sua 

realização, baseado nos Recursos da Operação, nos Recursos dos 

Ativos Litigiosos e na venda de ativos, dado que a previsão de 

recebimento disso decorrente não atende as expectativas legítimas de 

recebimento do crédito; 

 

 discordância em relação à previsão genérica de realocação dos passivos 

em novas entidades, concessão de prazos e condições especiais de 

pagamento para as obrigações vencidas e vincendas ou mesmo 

conversão das dívidas em novas formas de participação nas receitas; 

 

 discordância em relação a ausência de previsão expressa e clara de 

correção monetária e incidência de juros sobre os valores devidos aos 

Credores com Garantia Real e Credores Quirografários, pois espera-se 

que se dê garantia de recomposição de perdas inflacionárias e 

remuneração justa, mais ainda quando se está falando, para os 

Credores com Garantia Real e Credores Quirografários, em projeção de 

pagamento em prazo incerto, iniciado após o término do pagamento do 

Dinheiro Novo; 

 

 discordância em relação à previsão de possibilidade genérica de 

realização de quaisquer operações de restruturação societária, eis que a 

depender da operação societária, esta pode implicar reflexos diretos na 

situação dos credores e das atividades e ativos que, ao final, viabilizam o 

meio de pagamento que está sendo proposto aos credores, de modo que 

dependem de expressa e prévia aprovação em Assembleia Geral de 

Credores para resguardar o interesse dos credores; 
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 discordância em relação à permissão injustificada e genérica de venda e 

oneração de bens do ativo permanente, devendo haver indicação 

especifica e a aprovação deve ser submetida à Assembleia Geral de 

Credores para assim resguardar o interesse destes, mais ainda quando 

não traz previsão da destinação específica dos recursos financeiros 

porventura obtidos com a respectiva operação; 

 

 discordância com relação à previsão de que a aprovação e respectiva 

homologação do Plano de Recuperação Judicial implicará a novação 

dos créditos sujeitos à recuperação judicial também em relação às 

respectivas garantias; 

 

 discordância em relação à quitação geral proposta no Plano, alcançando 

indevidamente empresas que não se encontram em Recuperação 

Judicial, devendo a quitação e eventual renúncia alcançar apenas as 

empresas Recuperandas; 

 

 por fim, o BRADESCO ressalva expressamente desde logo que: (a) a 

simples aprovação e homologação do Plano não fará novação em 

relação às garantias e, assim, qualquer imposição nesse sentido é 

contrária a Lei, pois demanda anuência expressa; (b) não concorda 

com qualquer previsão que alcance (ou queira alcançar) direta ou 

indiretamente as garantias detidas pelo BRADESCO, discordando de 

todas as disposições trazidas ou que venham a ser trazidas em plano 

de recuperação judicial que afetem de qualquer forma, direta ou 

indiretamente, as garantias ou o livre exercício dos seus direitos, 

extrajudicialmente ou judicialmente, devendo, qualquer liberação, para 

ser válida e eficaz, contar com a anuência expressa; (c) a novação 

decorrente da Recuperação Judicial afeta exclusivamente as 

obrigações sujeitas à Recuperação Judicial e relacionadas às empresas 

em Recuperação Judicial, e que o Plano, mesmo se aprovado e 

homologado, não afeta as garantias dos créditos (mesmo dos créditos 
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sujeitos ao Plano), que subsistem; (d) o BRADESCO discorda 

expressamente das disposições do Plano ilegais, bem como daquelas 

que não podem ser impostas aos credores por força da recuperação 

judicial ou por força da aprovação e homologação do plano de 

recuperação judicial, de modo que estas disposições, mesmo se 

mantidas no Plano que venha a ser eventualmente aprovado e 

homologado, com ou sem o voto favorável do BRADESCO, não 

poderão ser exigidas do BRADESCO ou a ele ser impostas, igualmente 

não integrando a novação prevista no artigo 59, da Lei 11.101/2005. 

 

4. Fica ressalvado que a manifestação do BRADESCO 

ou o silêncio deste na presente objeção em relação a determinadas previsões 

ou aspectos contidos no Plano não implicam, de qualquer forma, o 

reconhecimento ou aceitação indireta ou tácita de quaisquer fatos, previsões, 

argumentos, projeções, propostas ou teses jurídicas, reiterando que a objeção 

ora apresentada não é exaustiva, destacando apenas algumas das propostas 

com as quais o BRADESCO não concorda. 

 

 

II – DO PEDIDO. 

 

5. Diante do exposto, o BRADESCO vem apresentar 

sua OBJEÇÃO ao Plano de Recuperação Judicial proposto pelas 

Recuperandas nos termos do art. 55 da Lei 11.105/2005, aguardando, 

observadas as ressalvas, a oportuna realização da Assembleia Geral de 

Credores para deliberar sobre o Plano na forma prevista no art. 56 do mesmo 

Diploma Legal. 

 

6. Por oportuno, o BRADESCO esclarece que esta 

abertos a discussões e negociações a respeito de seus créditos, pois persiste a 

possibilidade de alteração do Plano, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 56, 

da Lei 11.101/2005. 





 
 

 
R Joaquim Floriano, 100 · 10º andar · Itaim Bibi 
04534 000 · São Paulo · SP 
T 55 11 2823 2850 | F 55 11 2823 2851 
 
www.cgbm.com.br 

 
7. Por fim, reitera o pedido para que todas as 

publicações e intimações sejam levadas a efeito em nome do Dr. Marcio Koji 

Oya (OAB/SP 165.374 e OAB/RJ 200.122), sob pena de nulidade. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

São Paulo, 6 de dezembro de 2016. 

 

MARCIO KOJI OYA 
OAB/SP 165.374 e OAB/RJ 200.122 

 
KATIA REGINA SOUZA 

OAB/SP 246.723 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO– RJ. 
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BANCO BRADESCO S.A., por sua matriz e por sua 

filial Grand Cayman Branch (denominados conjuntamente como 

“BRADESCO”), já qualificado, nos autos do pedido de Recuperação Judicial de 

SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. e OUTROS (“Recuperandas”) vêm, por 

seus advogados, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 55 da Lei 

nº 11.101/05, apresentar OBJEÇÃO ao Plano de Recuperação Judicial 

(“Plano”) apresentado às fls.1.774/1.799, aguardando-se, assim, a realização 

de Assembleia Geral de Credores, nos termos do artigo 56 da Lei 11.101/2005. 
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I - DA OBJEÇÃO AO PLANO APRESENTADO. 

 
1. Inicialmente, é importante destacar o objetivo da Lei 

11.101/2005, que vem insculpido em seu art. 47, qual seja, o de “viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 

permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 

função social e o estímulo à atividade econômica”. 

 

2. É preciso destacar, no entanto, que a Recuperação 

Judicial não veio para tão somente sacrificar os direitos dos credores e, bem 

assim, permite participação ativa destes na votação do Plano. Se a lei objetiva 

a superação da crise econômico-financeira da empresa e a sua preservação, 

ressalta também a proteção aos direitos e garantias dos credores, 

preservando-os, inclusive considerando a hipótese de convolação da 

Recuperação Judicial em Falência. 

 
3. E o Plano apresentado pelas Recuperandas, no 

entendimento do BRADESCO, não comporta aprovação do modo em que 

entabulado, ficando formalmente objetado, por conter propostas, termos, 

condições e conclusões com os quais o BRADESCO não concorda. Sem 

prejuízo da discordância do BRADESCO ser ampla e avançar sobre diversos 

aspectos, para bem evidenciar o descontentamento com a proposta trazida no 

Plano, oportuno o destaque, dentre outros a serem melhor e amplamente 

discutidos em Assembleia Geral de Credores, dos seguintes pontos não 

exaustivos: 

 

 ausência de demonstração da viabilidade econômico-financeira do Plano 

com base na continuidade do desenvolvimento de até 12 (doze) 

sondas, entendendo estar fundadas em premissas desprovidas de 

subsídio econômico-financeiro sustentável que leve ao soerguimento de 

suas atividades. Veja-se que dentre as razões de crise enunciadas 
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pelas Recuperandas, uma delas foi justamente a não obtenção de 

financiamento de longo prazo, que fez com que o pilar essencial do 

modelo de negócios ruísse, já que 75% (setenta e cinco por cento) dos 

investimentos viriam dessas fontes de financiamento de longo prazo. 

 

 discordância em relação ao pagamento proposto, prazo e forma de sua 

realização, baseado nos Recursos da Operação, nos Recursos dos 

Ativos Litigiosos e na venda de ativos, dado que a previsão de 

recebimento disso decorrente não atende as expectativas legítimas de 

recebimento do crédito; 

 

 discordância em relação à previsão genérica de realocação dos passivos 

em novas entidades, concessão de prazos e condições especiais de 

pagamento para as obrigações vencidas e vincendas ou mesmo 

conversão das dívidas em novas formas de participação nas receitas; 

 

 discordância em relação a ausência de previsão expressa e clara de 

correção monetária e incidência de juros sobre os valores devidos aos 

Credores com Garantia Real e Credores Quirografários, pois espera-se 

que se dê garantia de recomposição de perdas inflacionárias e 

remuneração justa, mais ainda quando se está falando, para os 

Credores com Garantia Real e Credores Quirografários, em projeção de 

pagamento em prazo incerto, iniciado após o término do pagamento do 

Dinheiro Novo; 

 

 discordância em relação à previsão de possibilidade genérica de 

realização de quaisquer operações de restruturação societária, eis que a 

depender da operação societária, esta pode implicar reflexos diretos na 

situação dos credores e das atividades e ativos que, ao final, viabilizam o 

meio de pagamento que está sendo proposto aos credores, de modo que 

dependem de expressa e prévia aprovação em Assembleia Geral de 

Credores para resguardar o interesse dos credores; 
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 discordância em relação à permissão injustificada e genérica de venda e 

oneração de bens do ativo permanente, devendo haver indicação 

especifica e a aprovação deve ser submetida à Assembleia Geral de 

Credores para assim resguardar o interesse destes, mais ainda quando 

não traz previsão da destinação específica dos recursos financeiros 

porventura obtidos com a respectiva operação; 

 

 discordância com relação à previsão de que a aprovação e respectiva 

homologação do Plano de Recuperação Judicial implicará a novação 

dos créditos sujeitos à recuperação judicial também em relação às 

respectivas garantias; 

 

 discordância em relação à quitação geral proposta no Plano, alcançando 

indevidamente empresas que não se encontram em Recuperação 

Judicial, devendo a quitação e eventual renúncia alcançar apenas as 

empresas Recuperandas; 

 

 por fim, o BRADESCO ressalva expressamente desde logo que: (a) a 

simples aprovação e homologação do Plano não fará novação em 

relação às garantias e, assim, qualquer imposição nesse sentido é 

contrária a Lei, pois demanda anuência expressa; (b) não concorda 

com qualquer previsão que alcance (ou queira alcançar) direta ou 

indiretamente as garantias detidas pelo BRADESCO, discordando de 

todas as disposições trazidas ou que venham a ser trazidas em plano 

de recuperação judicial que afetem de qualquer forma, direta ou 

indiretamente, as garantias ou o livre exercício dos seus direitos, 

extrajudicialmente ou judicialmente, devendo, qualquer liberação, para 

ser válida e eficaz, contar com a anuência expressa; (c) a novação 

decorrente da Recuperação Judicial afeta exclusivamente as 

obrigações sujeitas à Recuperação Judicial e relacionadas às empresas 

em Recuperação Judicial, e que o Plano, mesmo se aprovado e 

homologado, não afeta as garantias dos créditos (mesmo dos créditos 
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sujeitos ao Plano), que subsistem; (d) o BRADESCO discorda 

expressamente das disposições do Plano ilegais, bem como daquelas 

que não podem ser impostas aos credores por força da recuperação 

judicial ou por força da aprovação e homologação do plano de 

recuperação judicial, de modo que estas disposições, mesmo se 

mantidas no Plano que venha a ser eventualmente aprovado e 

homologado, com ou sem o voto favorável do BRADESCO, não 

poderão ser exigidas do BRADESCO ou a ele ser impostas, igualmente 

não integrando a novação prevista no artigo 59, da Lei 11.101/2005. 

 

4. Fica ressalvado que a manifestação do BRADESCO 

ou o silêncio deste na presente objeção em relação a determinadas previsões 

ou aspectos contidos no Plano não implicam, de qualquer forma, o 

reconhecimento ou aceitação indireta ou tácita de quaisquer fatos, previsões, 

argumentos, projeções, propostas ou teses jurídicas, reiterando que a objeção 

ora apresentada não é exaustiva, destacando apenas algumas das propostas 

com as quais o BRADESCO não concorda. 

 

 

II – DO PEDIDO. 

 

5. Diante do exposto, o BRADESCO vem apresentar 

sua OBJEÇÃO ao Plano de Recuperação Judicial proposto pelas 

Recuperandas nos termos do art. 55 da Lei 11.105/2005, aguardando, 

observadas as ressalvas, a oportuna realização da Assembleia Geral de 

Credores para deliberar sobre o Plano na forma prevista no art. 56 do mesmo 

Diploma Legal. 

 

6. Por oportuno, o BRADESCO esclarece que esta 

abertos a discussões e negociações a respeito de seus créditos, pois persiste a 

possibilidade de alteração do Plano, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 56, 

da Lei 11.101/2005. 
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7. Por fim, reitera o pedido para que todas as 

publicações e intimações sejam levadas a efeito em nome do Dr. Marcio Koji 

Oya (OAB/SP 165.374 e OAB/RJ 200.122), sob pena de nulidade. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

São Paulo, 6 de dezembro de 2016. 

 

MARCIO KOJI OYA 
OAB/SP 165.374 e OAB/RJ 200.122 

 
KATIA REGINA SOUZA 

OAB/SP 246.723 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRERJ Eletrônica nº 21601861121-52  

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

  SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, 

em curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados 

abaixo assinados, informar a V.Exa. o recolhimento das 
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custas para a extração do edital previsto no art. 7º da 

Lei nº 11.101/2005. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2016. 
 

 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

 

 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

Marcelo Fontes 

OAB/RJ 63.975 

 

 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

 

 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

 

 

Ricardo Loretti 

OAB/RJ 130.613 

 

Fernanda Medina Pantoja 

OAB/RJ 125.644 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que o despacho abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 06/12/2016 e foi publicado em 09/12/2016 na(s) folha(s) 106/107 da edição: Ano 9 - n° 65 do DJE. 

 

Proc. 0142307-13.2016.8.19.0001 - SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. E OUTROS, Administrador Judicial:

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA (Adv(s). Dr(a). GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ-176184),

Dr(a). SERGIO BERMUDES (OAB/RJ-017587), Dr(a). MARCIO VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA (OAB/RJ-

059384), Dr(a). MARCELO FONTES CESAR DE OLIVEIRA (OAB/RJ-063975), Dr(a). MARCELO LAMEGO

CARPENTER FERREIRA (OAB/RJ-092518), Dr(a). LEONARDO JOSÉ DE CAMPOS MELO (OAB/RJ-123611),

Dr(a). RICARDO LORETTI HENRICI (OAB/RJ-130613), Dr(a). FERNANDA MEDINA PANTOJA (OAB/RJ-125644),

Dr(a). THAÍS VASCONCELLOS DE SÁ (OAB/RJ-178816), Dr(a). EDUARDA DE TOLEDO SIMONIS (OAB/RJ-

200986), Dr(a). MARCIO KOJI OYA (OAB/SP-165374), Dr(a). MARCIO KOJI OYA (OAB/RJ-200122), Dr(a).

LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO (OAB/RJ-175354), Dr(a). GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO (OAB/RJ-

041245), Dr(a). MILENA DONATO OLIVA (OAB/RJ-137546) Intime-se a recuparanda para recolher as custas da

digitação do edital do art. 7º da Lei 11.101/2005. 

 

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 2016 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL CARTÓRIO DA 3ª VARA EMPRESARIAL

Receita/Conta Descrição Valor

Atos dos Escrivães R$17,141102-3

CAARJ / IAB R$1,712001-6

OUTROS FUNDOS R$0,856898-0000215-1

OUTROS FUNDOS R$0,856898-0000208-9

Total: R$20,55

Rio de Janeiro, 07-dezembro-2016

                                                                                                                                          .

JANICE MAGALI PIRES DE BARROS

010000013858

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 

aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 2160186112152

Pagamento: 06/12/2016

Uso: GRERJ conferida correta

CPF/CNPJ: 13127015000167 Autenticação: 00007230415

Nome de quem faz o recolhimento: SETE BRASIL 

PARTICIPACOES S.A.

Informação complementar: AUTOR: SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. E OUTROS

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

Data de utilização da GRERJ: 

































































































































Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 08/12/2016

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 
 

 
R Joaquim Floriano, 100 · 10º andar · Itaim Bibi 
04534 000 · São Paulo · SP 
T 55 11 2823 2850 | F 55 11 2823 2851 
 
www.cgbm.com.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO– RJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

BANCO BRADESCO S.A., por sua matriz e por sua 

agência Grand Cayman Branch, já qualificados nos autos da Recuperação 

Judicial de SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. e OUTRAS, vem, por seus 

advogados, à presença de Vossa Excelência, requerer a juntada dos instrumentos 

de representação que seguem anexos (doc. 01). 

 

Termos em que, pede deferimento. 

São Paulo, 8 de dezembro de 2016. 

 
MARCIO KOJI OYA 

OAB/SP 165.374 e OAB/RJ 200.122 
 

KATIA REGINA SOUZA 
OAB/SP 246.723 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, honrosamente nomeado para o cargo de Administrador Judicial das 

Sociedades SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., SETE INVESTIMENTOS I S.A., 

SETE INVESTIMENTOS II S.A., SETE HOLDING GMBH, SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH, vem, perante Vossa Excelência, 

requerer a substituição dos anexos de fls. 2826-2827 e fls. 2828-2830, na forma que 

segue: 

 

A Administração Judicial constatou que há erro material na Relação de 

Credores e no Edital previsto no artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005. 

 

Diante disso, requer a substituição da Relação de Credores, fls. 2826-2827, 

e do Edital do artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005, juntados pelo Administrador Judicial, 

pelos Anexos nesta petição.  

 

Nestes termos, 

Pede deferimento 

 

Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 2016. 

 

                                                                       

 

 







Relação de Credores - Artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005

Devedora Classe Credor Identificação Moeda Crédito

Sete Brasil Participações S.A. Classe III ACCENTURE DO BRASIL LTDA 96.534.094/0002-39 BRL 162.879,04

Sete Brasil Participações S.A. Classe III AMAZON WEB SERVICES INC 00.000.000/0000-00 USD 1.004,51

Sete Brasil Participações S.A. Classe I ANDRE MARTINS DE ANDRADE ADVOGADOS 86.945.888/0001-50 BRL 19.306,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA 33.054.115/0001-18 BRL 3.574,43

Sete International One GmbH Classe II BANCO BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN BRANCH N/A USD 121.964.627,69

Sete International One GmbH Classe III BANCO BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN BRANCH N/A USD 278.512.717,10

Sete International One GmbH Classe II BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH N/A USD 242.545.776,73

Sete International Two GmbH Classe II BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH N/A USD 33.743.513,83

Sete International One GmbH Classe III BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH N/A USD 554.036.638,83

Sete International Two GmbH Classe III BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH N/A USD 169.239.366,44

Sete International One GmbH Classe II BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH N/A USD 104.842.975,88

Sete International Two GmbH Classe II BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH N/A USD 33.743.513,83

Sete International One GmbH Classe III BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH N/A USD 231.483.413,13

Sete International Two GmbH Classe III BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH N/A USD 169.239.366,44

Sete International One GmbH Classe II BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCH N/A USD 121.964.627,69

Sete International One GmbH Classe III BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCH N/A USD 278.512.717,10

Sete Brasil Participações S.A. Classe III BLOOMBERG FINANCE LP 00.000.000/0000-00 USD 5.940,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III BPO - SYNERGY SERVICOS CONTABEIS LT 21.994.404/0001-18 BRL 69.500,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III BRH SAUDE OCUPACIONAL LTDA 11.243.246/0002-91 BRL 273,68

Sete Brasil Participações S.A. Classe III CAIO AFONSO DE ALMEIDA FILHO 00.000.000/0000-00 BRL 102,50

Sete Investimentos I S.A. Classe III CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.305/0001-04 USD 470.009.245,27

Sete Brasil Participações S.A. Classe III CENARIO INFORMATICA E PROJECOES LTD 01.293.886/0001-71 BRL 290,00

Sete International One GmbH Classe I CERHA HEMPEL SPIEGELFELD HLAWATI 00.000.000/0000-00 EUR 31.374,04

Sete Brasil Participações S.A. Classe III CLARO S.A 40.432.544/0820-11 BRL 445,89

Sete Brasil Participações S.A. Classe III CONFERENCE CALL DO BRASIL SA 05.991.199/0001-80 BRL 244,24

Sete Brasil Participações S.A. Classe III COOPERATIVA OURO TAXI LTDA 68.798.065/0001-68 BRL 214,88

Sete International One GmbH Classe I DAVIS POLK & WARDWELL CONSULTORES 14.255.315/0001-94 USD 20.573,23

Sete International One GmbH Classe II Deutsche Bank Trust Company America N/A USD 118.191,03

Sete Brasil Participações S.A. Classe III ESTACAO BOTAFOGO PRESTACAO DE SERVI 00.086.698/0001-00 BRL 14,90

Sete Brasil Participações S.A. Classe III FEDERAL EXPRESS CORPORATION 00.676.486/0013-16 BRL 275,16

Sete International One GmbH Classe III FTI CONSULTORIA LTDA 07.174.869/0001-00 BRL 323.537,39

Sete International One GmbH Classe II FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 1.021.829.052,69

Sete International Two GmbH Classe II FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 113.329.443,16

Sete International One GmbH Classe III FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 2.358.310.825,95







Relação de Credores - Artigo 7º, §2º da Lei 11.101/2005

Devedora Classe Credor Identificação Moeda Crédito

Sete Brasil Participações S.A. Classe III FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 996.965.796,58

Sete International Two GmbH Classe III FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 00.360.305/0001-04 BRL 511.067.073,31

Sete Brasil Participações S.A. Classe II FUNDO DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO09.234.078/0001-45 BRL 1.811.943.511,20

Sete Brasil Participações S.A. Classe III GIMBA SUPRIMENTOS DE ESCRITORIO E I 54.651.716/0011-50 BRL 115,88

Sete Brasil Participações S.A. Classe III GRANT THORNTON OUTSOURCING 16.777.857/0001-52 BRL 23.106,92

Sete International One GmbH Classe III INTRALINKS SERVICOS DE INFORMATICA 11.284.303/0001-08 BRL 48.605,56

Sete Brasil Participações S.A. Classe III IRON MOUTAIN DO BRASIL LTDA 04.120.966/0004-66 BRL 2.906,44

Sete Brasil Participações S.A. Classe III JOSE FRANCISCO REZENDE FARIA DUTRA 00.000.000/0000-00 BRL 197,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III KINEA RENDA IMOBILIARIA FUNDO 12.005.956/0001-65 BRL 329.610,77

Sete Brasil Participações S.A. Classe III KPMG ASSESSORES TRIBUTARIOS LTDA. 05.490.840/0001-01 BRL 4.538,88

Sete Brasil Participações S.A. Classe III LEASEPLAN ARRENDAMENTO 04.836.002/0001-76 BRL 3.420,78

Sete International One GmbH Classe III LUCE VENTURE CAPITAL - DRILLING SERIES N/A USD 48.924.680,13

Sete Brasil Participações S.A. Classe III PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS 15.227.994/0001-50 BRL 174,13

Sete Brasil Participações S.A. Classe III PERSONAL SERVICE RECURSOS HUM 00.277.106/0006-41 BRL 97.233,41

Sete Brasil Participações S.A. Classe III PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 61.562.112/0002-01 BRL 5.727,90

Sete Brasil Participações S.A. Classe III REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT 01.308.567/0001-92 BRL 1.078,00

Sete Investimentos I S.A. Classe III REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT 01.308.567/0001-92 BRL 1.078,00

Sete Investimentos II S.A. Classe III REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT 01.308.567/0001-92 BRL 539,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III REGINA MARIA OZORIO DA CRUZ 00.000.000/0000-00 BRL 187,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III RICARDO FROES ALVES FERREIRA 00.000.000/0000-00 BRL 89,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III RICOH BRASIL SA 33.597.659/0007-11 BRL 9.429,65

Sete Brasil Participações S.A. Classe III RP BRASIL COMUNICACOES LTDA 05.694.451/0001-90 BRL 147.855,01

Sete Brasil Participações S.A. Classe III RR DONNELLEY FINANCIAL COMUNICACAO 07.151.109/0001-79 BRL 2.994,46

Sete Brasil Participações S.A. Classe III SC SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA 19.079.396/0001-32 BRL 399,00

Sete International One GmbH Classe III SEAWORTHY INVESTMENT GMBH¹ N/A USD 29.487.113,52

Sete Brasil Participações S.A. Classe I SERGIO BERMUDES ADVOGADOS 35.789.304/0001-64 BRL 81.262,50

Sete International One GmbH Classe I SERGIO BERMUDES ADVOGADOS 35.789.304/0001-64 BRL 4.690,08

Sete Brasil Participações S.A. Classe III SERVICO DO 32 OFICIO DE NOTAS 23.937.800/0001-39 BRL 1.046,78

Sete International One GmbH Classe III Sete Brasil Participações S.A. 13.127.015/0001-67 BRL 1.818.553.518,63

Sete International One GmbH Classe III STANDARD CHARTERED BANK N/A USD 1.323.126,31

Sete International One GmbH Classe I STOCCHE, FORBES, PADIS, FILIZZOLA 17.073.496/0001-26 BRL 375.152,92

Sete International One GmbH Classe III TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND 00.000.000/0000-00 EUR 7.620,04

Sete International Two GmbH Classe III TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND 00.000.000/0000-00 EUR 2.215,20

Sete Brasil Participações S.A. Classe I TOCANTINS ADVOGADOS 10.931.191/0001-69 BRL 19.700,00

Sete Brasil Participações S.A. Classe III VAGAS TECNOLOGIA DE SOFTWARE LTDA 03.689.427/0001-37 BRL 1.369,02

Sete Brasil Participações S.A. Classe III VIDEO CLIPPING PRODUCOES LTDA 31.936.131/0001-09 BRL 2.955,00





EDITAL - RELAÇÃO DE CREDORES ELABORADA PELO ADMINISTRADOR 

JUDICIAL EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO § 2º DO ART. 7º DA LEI 

11.101/2005, NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DAS SOCIEDADES SETE BRASIL 

PARTICIPAÇÕES S.A.; SETE INVESTIMENTOS I S.A.; SETE 

INVESTIMENTOS II S.A.; SETE HOLDING GMBH; SETE INTERNATIONAL 

ONE GMBH; e SETE INTERNATIONAL TWO GMBH 
Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001. Edital, para conhecimento das partes e de 

terceiros interessados, nos termos do artigo 7º, § 2º, da Lei nº 11.101/2005, passado na 

forma abaixo: Licks Contadores Associados, representada por Gustavo Banho Licks, 

Administrador Judicial nomeado pelo Juízo da Terceira Vara Empresarial da Comarca 

da Capital do Estado do Rio de Janeiro, FAZ SABER, aos que o presente edital virem 

ou dele tiverem conhecimento, que com base nos livros contábeis e documentos 

comerciais e fiscais das devedoras e nos documentos que lhes foram apresentados pelos 

credores, na forma do caput do artigo 7º da Lei 11.101/2005, foram analisadas as 

divergências e habilitações de crédito apresentadas, tempestivamente pelos credores. 

Lista de Credores:  

SETE PARTICIPAÇÕES S.A - CLASSE 1 – ANDRE MARTINS DE ANDRADE 

ADVOGADOS BRL 19.306,00; SERGIO BERMUDES ADVOGADOS BRL 

81.262,50; TOCANTINS ADVOGADOS BRL 19.700,00 TOTAL DA CLASSE 1: 
BRL 120.268,50; CLASSE 2 – FUNDO DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE 

GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO  USD 1.811.943.511,20; TOTAL DA 

CLASSE 2: USD 1.811.943.511,20; CLASSE 3 -  ACCENTURE DO BRASIL LTDA

 BRL 162.879,04; AMAZON WEB SERVICES INC USD 1.004,51; AVIPAM 

TURISMO E TECNOLOGIA LTDA BRL 3.574,43; BLOOMBERG FINANCE LP 

USD 5.940,00; BPO - SYNERGY SERVICOS CONTABEIS LT BRL 69.500,00; BRH 

SAUDE OCUPACIONAL LTDA BRL 273,68; CAIO AFONSO DE ALMEIDA 

FILHO BRL 102,50; CENARIO INFORMATICA E PROJECOES LTD BRL 290,00; 

CONFERENCE CALL DO BRASIL AS BRL 244,24; COOPERATIVA OURO TAXI 

LTDA BRL 214,88; ESTACAO BOTAFOGO PRESTACAO DE SERVI BRL 14,90; 

FEDERAL EXPRESS CORPORATION BRL 275,16; FUNDO DE GARANTIA 

PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 996.965.796,58; GIMBA SUPRIMENTOS 

DE ESCRITORIO E I BRL 115,88; GRANT THORNTON OUTSOURCING BRL 

23.106,92; IRON MOUTAIN DO BRASIL LTDA BRL 2.906,44; JOSE FRANCISCO 

REZENDE FARIA DUTRA BRL 197,00; KINEA RENDA IMOBILIARIA FUNDO 

BRL 329.610,77; KPMG ASSESSORES TRIBUTARIOS LTDA. BRL 4.538,88; 

LEASEPLAN ARRENDAMENTO BRL 3.420,78; CLARO S.A BRL 445,89; 

PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS BRL 174,13; PERSONAL SERVICE 

RECURSOS HUM BRL 97.233,41; PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 

BRL 5.727,90; REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 1.078,00; 

REGINA MARIA OZORIO DA CRUZ BRL 187,00; RICARDO FROES ALVES 

FERREIRA BRL 89,00; RICOH BRASIL AS BRL 9.429,65; RP BRASIL 

COMUNICACOES LTDA BRL 147.855,01; RR DONNELLEY FINANCIAL 

COMUNICACAO BRL 2.994,46; SC SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA BRL 

399,00; SERVICO DO 32 OFICIO DE NOTAS BRL 1.046,78; VAGAS 

TECNOLOGIA DE SOFTWARE LTDA BRL 1.369,02; VIDEO CLIPPING 

PRODUCOES LTDA BRL 2.955,00; TOTAL DA CLASSE 3: BRL 

997.838.046,33;USD 6.944,51. SETE INVESTIMENTOS I S.A – CLASSE 3: 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL USD 470.009.245,27; REAL SRR PUBLICIDADE 

E MARKETING LT BRL 1.078,00 TOTAL CLASSE 3: BRL 1.078,00; USD 

470.009.245,27. SETE INVESTIMENTOS II S.A – CLASSE 3: REAL SRR 







PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 539,00 TOTAL DA CLASSE 3: BRL 

539,00 SETE INTERNATIONAL ONE GMBH – CLASSE 1: CERHA HEMPEL 

SPIEGELFELD HLAWATI EUR 31.374,04; DAVIS POLK & WARDWELL 

CONSULTORES USD 20.573,23; SERGIO BERMUDES ADVOGADOS BRL 

4.690,08; STOCCHE, FORBES, PADIS, FILIZZOLA BRL 375.152,92 TOTAL DA 

CLASSE 1: BRL 379.843,00; USD 20.573,23; EUR 31.374,04 CLASSE 2: BANCO 

BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN BRANCH USD 121.964.627,69; BANCO DO 

BRASIL SA LONDON BRANCH USD 242.545.776,73; BANCO ITAÚ BBA S.A., 

NASSAU BRANCH USD 104.842.975,88; BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 

GRAND CAYMAN BRANCH USD 121.964.627,69; DEUTSCHE BANK 

TRUST COMPANY AMERICA USD 118.191,03; FUNDO DE GARANTIA PARA A 

CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 1.021.829.052,69 TOTAL DA CLASSE 2: BRL 

1.021.829.052,69; USD 591.436.199,03. CLASSE 3: BANCO BRADESCO S.A., 

GRAND CAYMAN BRANCH USD 278.512.717,10; BANCO DO BRASIL SA 

LONDON BRANCH USD 554.036.638,83; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU 

BRANCH USD 231.483.413,13; BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND 

CAYMAN BRANCH USD 278.512.717,10; FTI CONSULTORIA LTDA BRL 

323.537,39; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 

2.358.310.825,95; INTRALINKS SERVICOS DE INFORMATICA BRL 

48.605,56; LUCE VENTURE CAPITAL DRILLING SERIES USD 48.924.680,13; 

SEAWORTHY INVESTMENT GMBH¹ USD 29.487.113,52; SETE BRASIL 

PARTICIPAÇÕES S.A. BRL 1.818.553.518,63; STANDARD CHARTERED BANK

 USD 1.323.126,31; TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND EUR 

7.620,04. TOTAL DA CLASSE 3: BRL 4.177.236.487,53; USD 1.422.280.406,11; 

EUR 7.620,04. SETE INTERNATIONAL TWO – CLASSE 2: BANCO DO 

BRASIL SA LONDON BRANCH USD 33.743.513,83; BANCO ITAÚ BBA S.A., 

NASSAU BRANCH USD 33.743.513,83; FUNDO DE GARANTIA PARA A 

CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 113.329.443,16. TOTAL DA CLASSE 2: BRL 

113.329.443,16; USD 67.487.027,67. CLASSE 3: BANCO DO BRASIL SA 

LONDON BRANCH USD 169.239.366,44; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU 

BRANCH USD 169.239.366,44; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO 

NAVAL BRL 511.067.073,31; TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND EUR 

2.215,20 TOTAL DA CLASSE 3: BRL 511.067.073,31; USD 338.478.732,87; EUR 

2.215,20 TOTAL: BRL 8.633.745.342,72; USD 2.889.719.128,69; EUR 41.209,28. 

Nos termos do artigo 8º da Lei nº 11.101/2005, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação deste edital, qualquer credor, devedor ou seus sócios e o Ministério Público 

poderão apresentar ao Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 3ª Vara 

Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro a impugnação contra 

a relação de credores ora apresentada, apontando a ausência de qualquer crédito ou 

manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação do crédito 

relacionado. Nos termos do § 2º do artigo 7º da Lei nº 11.101/2005, qualquer credor, 

devedor ou seus sócios e o Ministério Público poderão ter acesso, em horário 

comercial, aos documentos que fundamentaram a apreciação das divergências e 

habilitações de crédito, no escritório do Administrador Judicial, com endereço na Rua 

São José, n.° 40, Cobertura, Centro, Rio de Janeiro/RJ, no horário das 9:00 horas às 

18:00 horas. Nos termos do art. 55 da Lei 11.101/2005, o MM Juízo informa ainda, no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação deste edital, qualquer credor 

poderá apresentar suas eventuais objeções ao plano de recuperação judicial. Para esta 

finalidade, e para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, mando 

expedir o presente edital que será publicado e afixado na forma de lei. Cientes de que 





este Juízo funciona Av. Erasmo Braga, 115, 7° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ CEP: 

20020-903. Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2016. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL 

 

 

 

 

 

GRERJ Eletrônica nº 21901061480-78 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, 

em curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados 

abaixo assinados, informar a V.Exa. que recolheram as 







2 

 

custas devidas para a publicação do edital do art. 7º, 

§2º, da Lei n
o
 11.101/05, conforme GRERJ eletrônica 

supramencionada. 

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 2016. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/RJ 17.587 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/RJ 59.384 

 

 

 

Marcelo Lamego Carpenter 

OAB/RJ 92.518 

Leonardo de Campos Melo 

OAB/RJ 123.611 

 

 

 

Ricardo Loretti Henrici 

OAB/RJ 130.613 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/RJ 178.816 

 

 

 

Eduarda Simonis 

OAB/RJ 200.986 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO - RJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

DEUTSCHE BANK TRUST COMPANY AMERICAS ("DBTCA"), 

instituição financeira organizada e existente de acordo com as leis do Estado de Nova 

Iorque, com sede na 60 Wall Street, New York, NY 10005, Estados Unidos da América, 

por seus advogados, tendo em vista a RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por 

SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. e OUTRAS, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência requerer a juntada de cópia autenticada de seu 

instrumento de mandato. 

 

1. O DBTCA esclarece que reteve a via original do documento a fim de 

comprovar a sua representação, se necessário. 

 

2. Outrossim, requer-se que todas as intimações sejam feitas 

exclusivamente em nome da advogada ANDREA ZOGHBI BRICK (OAB/RJ nº 







.2. 

94.630), com escritório na Av. Rio Branco n.º 1, 19º andar - setor “B”, Rio de Janeiro - 

RJ, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2016.  

 

 

Andrea Zoghbi Brick 

OAB/RJ 94.630 
Gledson Marques de Campos 

OAB/SP nº 174.310 

 

 

Adriana da Cunha Rocha 

OAB/RJ 144.231 
Mariana Fernandes Conrado 

OAB/SP nº 330.809 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO: 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL – FGCN  criado 

pela Lei 11.786 de 25 de setembro de 2008, possuindo natureza privada e patrimônio 

próprio, sendo representado judicialmente e extrajudicialmente, nos termos do artigo 2º da 

Lei 11.786/2008 e Estatuto, pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA , Instituição 

Financeira sob a forma de Empresa Pública, dotada de personalidade jurídica de direito 

privado, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei 759/69, alterado pelo Decreto-Lei nº 

1.259/73, regendo-se atualmente por seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28 de 

março de 2013, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes 3 e 4, Brasília-DF, inscrita 

no CGC/MF sob o nº 00.360.305/0001-04 e Jurídico Regional em Brasília, localizado no 

SAUS Qd. 05, Lote 09/10, Bloco A, Ed. Matriz II, 4º Andar, Brasília-DF, local onde receberá 

intimações, com endereço eletrônico jurirbr@caixa.gov.br, vem por seus procuradores, a 

presença de Vossa Excelência, requerer a juntada das procurações em anexo. 

 

Termos em que pede deferimento 
 

Brasília, 09 de dezembro de 2016. 
 
 

Patrícia Apolinário de Almeida 
OAB/DF 30.839 
 

                                                 
1
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que o edital abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 07/12/2016 e foi publicado em 12/12/2016 na(s) folha(s) 7/8 da edição: Ano 9 - n° 66 do DJE. 

 

EDITAL - RELAÇÃO DE CREDORES ELABORADA PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL EM CUMPRIMENTO AO

DISPOSTO NO § 2º DO ART. 7º DA LEI 11.101/2005, NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DAS SOCIEDADES SETE

BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.; SETE INVESTIMENTOS I S.A.; SETE INVESTIMENTOS II S.A.; SETE HOLDING

GMBH; SETE INTERNATIONAL ONE GMBH; e SETE INTERNATIONAL TWO GMBHProcesso nº 0142307-

13.2016.8.19.0001. Edital, para conhecimento das partes e de terceiros interessados, nos termos do artigo 7º, § 2º,

da Lei nº 11.101/2005, passado na forma abaixo: Licks Contadores Associados, representada por Gustavo Banho

Licks, Administrador Judicial nomeado pelo Juízo da Terceira Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do

Rio de Janeiro, FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que com base nos livros

contábeis e documentos comerciais e fiscais das devedoras e nos documentos que lhes foram apresentados pelos

credores, na forma do caput do artigo 7º da Lei 11.101/2005, foram analisadas as divergências e habilitações de

crédito apresentadas, tempestivamente pelos credores. Lista de Credores: SETE PARTICIPAÇÕES S.A - CLASSE 1

- ANDRE MARTINS DE ANDRADE ADVOGADOSBRL 19.306,00; SERGIO BERMUDES ADVOGADOS BRL

81.262,50; TOCANTINS ADVOGADOS BRL 19.700,00 TOTAL DA CLASSE 1: BRL 120.268,50; CLASSE 2 - FUNDO

DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO USD 1.811.943.511,20; TOTAL DA

CLASSE 2: USD 1.811.943.511,20; CLASSE 3 - ACCENTURE DO BRASIL LTDABRL 162.879,04; AMAZON WEB

SERVICES INC USD 1.004,51; AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA BRL 3.574,43; BLOOMBERG FINANCE

LP USD 5.940,00; BPO - SYNERGY SERVICOS CONTABEIS LT BRL 69.500,00; BRH SAUDE OCUPACIONAL

LTDA BRL 273,68; CAIO AFONSO DE ALMEIDA FILHO BRL 102,50; CENARIO INFORMATICA E PROJECOES

LTD BRL 290,00; CONFERENCE CALL DO BRASIL AS BRL 244,24; COOPERATIVA OURO TAXI LTDA BRL

214,88; ESTACAO BOTAFOGO PRESTACAO DE SERVI BRL 14,90; FEDERAL EXPRESS CORPORATIONBRL

275,16; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 996.965.796,58; GIMBA SUPRIMENTOS DE

ESCRITORIO E I BRL 115,88; GRANT THORNTON OUTSOURCINGBRL 23.106,92; IRON MOUTAIN DO BRASIL

LTDA BRL 2.906,44; JOSE FRANCISCO REZENDE FARIA DUTRA BRL 197,00; KINEA RENDA IMOBILIARIA

FUNDO BRL 329.610,77; KPMG ASSESSORES TRIBUTARIOS LTDA. BRL 4.538,88; LEASEPLAN

ARRENDAMENTO BRL 3.420,78; CLARO S.A BRL 445,89; PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS BRL 174,13;

PERSONAL SERVICE RECURSOS HUM BRL 97.233,41; PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES BRL

5.727,90; REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 1.078,00; REGINA MARIA OZORIO DA CRUZ BRL

187,00; RICARDO FROES ALVES FERREIRA BRL 89,00; RICOH BRASIL AS BRL 9.429,65; RP BRASIL

COMUNICACOES LTDABRL 147.855,01; RR DONNELLEY FINANCIAL COMUNICACAO BRL 2.994,46; SC

SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA BRL 399,00; SERVICO DO 32 OFICIO DE NOTAS BRL 1.046,78; VAGAS

TECNOLOGIA DE SOFTWARE LTDA BRL 1.369,02; VIDEO CLIPPING PRODUCOES LTDA BRL 2.955,00; TOTAL

DA CLASSE 3: BRL 997.838.046,33;USD 6.944,51. SETE INVESTIMENTOS I S.A - CLASSE 3: CAIXA

ECONOMICA FEDERAL USD 470.009.245,27; REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 1.078,00 TOTAL

CLASSE 3: BRL 1.078,00; USD 470.009.245,27. SETE INVESTIMENTOS II S.A - CLASSE 3: REAL SRR

PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 539,00 TOTAL DA CLASSE 3: BRL 539,00 SETE INTERNATIONAL ONE

GMBH - CLASSE 1: CERHA HEMPEL SPIEGELFELD HLAWATI EUR 31.374,04; DAVIS POLK & WARDWELL

CONSULTORESUSD 20.573,23; SERGIO BERMUDES ADVOGADOS BRL 4.690,08; STOCCHE, FORBES, PADIS,

FILIZZOLA BRL 375.152,92 TOTAL DA CLASSE 1: BRL 379.843,00; USD 20.573,23; EUR 31.374,04 CLASSE 2:





BANCO BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN BRANCH USD 121.964.627,69; BANCO DO BRASIL SA LONDON

BRANCH USD 242.545.776,73; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH USD 104.842.975,88; BANCO

SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCHUSD 121.964.627,69; DEUTSCHE BANK TRUST

COMPANY AMERICA USD 118.191,03; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVALBRL

1.021.829.052,69 TOTAL DA CLASSE 2: BRL 1.021.829.052,69; USD 591.436.199,03. CLASSE 3: BANCO

BRADESCO S.A., GRAND CAYMAN BRANCH USD 278.512.717,10; BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH

USD 554.036.638,83; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH USD 231.483.413,13; BANCO SANTANDER

(BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCHUSD 278.512.717,10; FTI CONSULTORIA LTDA BRL 323.537,39;

FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 2.358.310.825,95; INTRALINKS SERVICOS DE

INFORMATICABRL 48.605,56; LUCE VENTURE CAPITAL DRILLING SERIES USD 48.924.680,13; SEAWORTHY

INVESTMENT GMBH¹ USD 29.487.113,52; SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. BRL 1.818.553.518,63;

STANDARD CHARTERED BANKUSD 1.323.126,31; TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND EUR 7.620,04.

TOTAL DA CLASSE 3: BRL 4.177.236.487,53; USD 1.422.280.406,11; EUR 7.620,04. SETE INTERNATIONAL TWO

- CLASSE 2: BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH USD 33.743.513,83; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU

BRANCH USD 33.743.513,83; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 113.329.443,16.

TOTAL DA CLASSE 2: BRL 113.329.443,16; USD 67.487.027,67. CLASSE 3: BANCO DO BRASIL SA LONDON

BRANCH USD 169.239.366,44; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH USD 169.239.366,44; FUNDO DE

GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 511.067.073,31; TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND

EUR 2.215,20 TOTAL DA CLASSE 3: BRL 511.067.073,31; USD 338.478.732,87; EUR 2.215,20 TOTAL: BRL

8.633.745.342,72; USD 2.889.719.128,69; EUR 41.209,28.Nos termos do artigo 8º da Lei nº 11.101/2005, no prazo

de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, qualquer credor, devedor ou seus sócios e o Ministério Público

poderão apresentar ao Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital

do Estado do Rio de Janeiro a impugnação contra a relação de credores ora apresentada, apontando a ausência de

qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação do crédito relacionado. Nos

termos do § 2º do artigo 7º da Lei nº 11.101/2005, qualquer credor, devedor ou seus sócios e o Ministério Público

poderão ter acesso, em horário comercial, aos documentos que fundamentaram a apreciação das divergências e

habilitações de crédito, no escritório do Administrador Judicial, com endereço na Rua São José, n.° 40, Cobertura,

Centro, Rio de Janeiro/RJ, no horário das 9:00 horas às 18:00 horas. Nos termos do art. 55 da Lei 11.101/2005, o

MM Juízo informa ainda, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação deste edital, qualquer credor

poderá apresentar suas eventuais objeções ao plano de recuperação judicial. Para esta finalidade, e para que

chegue ao conhecimento de todos os interessados, mando expedir o presente edital que será publicado e afixado na

forma de lei. Cientes de que este Juízo funciona Av. Erasmo Braga, 115, 7° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ CEP:

20020-903. Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2016. Eu ______________Janice

Magali Pires de Barros, matr. 01/13858, Escrivã o fiz digitar subscrevo. Dra. Maria Christina Berardo Rucker - Juíza

em exercício. 

 

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 2016 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

DEUTSCHE BANK TRUST COMPANY AMERICAS ("DBTCA"), já 

qualificado nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por SETE BRASIL 

PARTICIPAÇÕES S.A. e OUTRAS, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência expor e requerer o que segue. 

 

1. O Administrador Judicial apresentou parecer em relação às habilitações e 

divergências (fls. 2.784/2.816). Em relação ao DBTCA, disse o administrador que (fl. 

2.797): 

 

 







.2. 

2. Ocorre que, a segunda lista de credores publicada em 12.12.2016 (doc. 01) 

indicou o DBTCA apenas como credor garantia real (classe II) da Sete International One 

GMBH, não havendo sua indicação como credor quirografário da Sete Brasil Participações. 

Quer parecer que se trata de mero erro material do edital publicado. 

 

3. De qualquer maneira, considerando a assembleia designada para o próximo 

dia 15.12.2016, o DBTCA requer: 

 

(i) que o plano de recuperação seja votado de forma individualizada, por 

Recuperanda incluída no polo ativo da recuperação judicial, na medida em 

que, assim como o DBTCA, podem existir outros credores que detenham 

créditos contra as Recuperandas em diferentes classificações; e 

 

(ii) sejam assegurados os direitos de participação, voz e voto do DBTCA na 

assembleia do dia 15.12.2016, tanto na qualidade de credor com garantia real 

(classe II) da Sete International One GMBH, quanto na qualidade de credor 

quirografário (classe III) da Sete Brasil Participações S.A., em ambas as 

classes pelo valor de USD 118.191,03. 

 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2016. 

 

 

Andrea Zoghbi Brick 

OAB/RJ 94.630 

Gledson Marques de Campos 

OAB/SP 174.310 

 

 

Adriana da Cunha Rocha 

OAB/RJ 144.231 

Mariana Fernandes Conrado 

OAB/SP 330.809 

 

 

Bernardo Gomes Paiva 

OAB/RJ 189.799 





 
Ano 9 – nº 66/2016 Data de Disponibilização: sexta-feira, 9 de dezembro 

8 Caderno V – Editais e demais publicações Data de Publicação: segunda-feira, 12 de dezembro 
 

 
Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Lei Federal nº 11.419/2006, art. 4º e Resolução TJ/OE nº 10/2008. 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001. Edital, para conhecimento das partes e de terceiros interessados, nos termos do artigo 
7º, § 2º, da Lei nº 11.101/2005, passado na forma abaixo: Licks Contadores Associados, representada por Gustavo Banho Licks, 
Administrador Judicial nomeado pelo Juízo da Terceira Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, FAZ 
SABER, aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que com base nos livros contábeis e documentos comerciais 
e fiscais das devedoras e nos documentos que lhes foram apresentados pelos credores, na forma do caput do artigo 7º da Lei 
11.101/2005, foram analisadas as divergências e habilitações de crédito apresentadas, tempestivamente pelos credores. Lista de 
Credores:  
SETE PARTICIPAÇÕES S.A - CLASSE 1 - ANDRE MARTINS DE ANDRADE ADVOGADOS BRL 19.306,00; SERGIO BERMUDES 
ADVOGADOS BRL 81.262,50; TOCANTINS ADVOGADOS BRL 19.700,00 TOTAL DA CLASSE 1: BRL 120.268,50; CLASSE 2 - FUNDO 
DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO  USD 1.811.943.511,20; TOTAL DA CLASSE 2: USD 
1.811.943.511,20; CLASSE 3 -  ACCENTURE DO BRASIL LTDA BRL 162.879,04; AMAZON WEB SERVICES INC USD 1.004,51; 
AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA BRL 3.574,43; BLOOMBERG FINANCE LP USD 5.940,00; BPO - SYNERGY SERVICOS 
CONTABEIS LT BRL 69.500,00; BRH SAUDE OCUPACIONAL LTDA BRL 273,68; CAIO AFONSO DE ALMEIDA FILHO BRL 102,50; 
CENARIO INFORMATICA E PROJECOES LTD BRL 290,00; CONFERENCE CALL DO BRASIL AS BRL 244,24; COOPERATIVA OURO TAXI 
LTDA BRL 214,88; ESTACAO BOTAFOGO PRESTACAO DE SERVI BRL 14,90; FEDERAL EXPRESS CORPORATION BRL 275,16; 
FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 996.965.796,58; GIMBA SUPRIMENTOS DE ESCRITORIO E I BRL 115,88; 
GRANT THORNTON OUTSOURCING BRL 23.106,92; IRON MOUTAIN DO BRASIL LTDA BRL 2.906,44; JOSE FRANCISCO REZENDE 
FARIA DUTRA BRL 197,00; KINEA RENDA IMOBILIARIA FUNDO BRL 329.610,77; KPMG ASSESSORES TRIBUTARIOS LTDA. BRL 
4.538,88; LEASEPLAN ARRENDAMENTO BRL 3.420,78; CLARO S.A BRL 445,89; PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS BRL 174,13; 
PERSONAL SERVICE RECURSOS HUM BRL 97.233,41; PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES BRL 5.727,90; REAL SRR 
PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 1.078,00; REGINA MARIA OZORIO DA CRUZ BRL 187,00; RICARDO FROES ALVES FERREIRA 
BRL 89,00; RICOH BRASIL AS BRL 9.429,65; RP BRASIL COMUNICACOES LTDA BRL 147.855,01; RR DONNELLEY FINANCIAL 
COMUNICACAO BRL 2.994,46; SC SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA BRL 399,00; SERVICO DO 32 OFICIO DE NOTAS BRL 
1.046,78; VAGAS TECNOLOGIA DE SOFTWARE LTDA BRL 1.369,02; VIDEO CLIPPING PRODUCOES LTDA BRL 2.955,00; TOTAL DA 
CLASSE 3: BRL 997.838.046,33;USD 6.944,51. SETE INVESTIMENTOS I S.A - CLASSE 3: CAIXA ECONOMICA FEDERAL USD 
470.009.245,27; REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 1.078,00 TOTAL CLASSE 3: BRL 1.078,00; USD 470.009.245,27. 
SETE INVESTIMENTOS II S.A - CLASSE 3: REAL SRR PUBLICIDADE E MARKETING LT BRL 539,00 TOTAL DA CLASSE 3: BRL 539,00 
SETE INTERNATIONAL ONE GMBH - CLASSE 1: CERHA HEMPEL SPIEGELFELD HLAWATI EUR 31.374,04; DAVIS POLK & WARDWELL 
CONSULTORES USD 20.573,23; SERGIO BERMUDES ADVOGADOS BRL 4.690,08; STOCCHE, FORBES, PADIS, FILIZZOLA BRL 
375.152,92 TOTAL DA CLASSE 1: BRL 379.843,00; USD 20.573,23; EUR 31.374,04 CLASSE 2: BANCO BRADESCO S.A., GRAND 
CAYMAN BRANCH USD 121.964.627,69; BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH USD 242.545.776,73; BANCO ITAÚ BBA S.A., 
NASSAU BRANCH USD 104.842.975,88; BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCH USD 121.964.627,69; 
DEUTSCHE BANK TRUST COMPANY AMERICA USD 118.191,03; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 
1.021.829.052,69 TOTAL DA CLASSE 2: BRL 1.021.829.052,69; USD 591.436.199,03. CLASSE 3: BANCO BRADESCO S.A., GRAND 
CAYMAN BRANCH USD 278.512.717,10; BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH USD 554.036.638,83; BANCO ITAÚ BBA S.A., 
NASSAU BRANCH USD 231.483.413,13; BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., GRAND CAYMAN BRANCH USD 278.512.717,10; FTI 
CONSULTORIA LTDA BRL 323.537,39; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 2.358.310.825,95; INTRALINKS 
SERVICOS DE INFORMATICA BRL 48.605,56; LUCE VENTURE CAPITAL DRILLING SERIES USD 48.924.680,13; SEAWORTHY 
INVESTMENT GMBH¹ USD 29.487.113,52; SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. BRL 1.818.553.518,63; STANDARD CHARTERED BANK
 USD 1.323.126,31; TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND EUR 7.620,04. TOTAL DA CLASSE 3: BRL 4.177.236.487,53; 
USD 1.422.280.406,11; EUR 7.620,04. SETE INTERNATIONAL TWO - CLASSE 2: BANCO DO BRASIL SA LONDON BRANCH USD 
33.743.513,83; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH USD 33.743.513,83; FUNDO DE GARANTIA PARA A CONSTRUÇÃO NAVAL 
BRL 113.329.443,16. TOTAL DA CLASSE 2: BRL 113.329.443,16; USD 67.487.027,67. CLASSE 3: BANCO DO BRASIL SA LONDON 
BRANCH USD 169.239.366,44; BANCO ITAÚ BBA S.A., NASSAU BRANCH USD 169.239.366,44; FUNDO DE GARANTIA PARA A 
CONSTRUÇÃO NAVAL BRL 511.067.073,31; TAXCOACH WIRTSCHAFTSPRUFUNG UND EUR 2.215,20 TOTAL DA CLASSE 3: BRL 
511.067.073,31; USD 338.478.732,87; EUR 2.215,20 TOTAL: BRL 8.633.745.342,72; USD 2.889.719.128,69; EUR 41.209,28. 
Nos termos do artigo 8º da Lei nº 11.101/2005, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, qualquer credor, 
devedor ou seus sócios e o Ministério Público poderão apresentar ao Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 3ª Vara 
Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro a impugnação contra a relação de credores ora apresentada, 
apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação do crédito 
relacionado. Nos termos do § 2º do artigo 7º da Lei nº 11.101/2005, qualquer credor, devedor ou seus sócios e o Ministério Público 
poderão ter acesso, em horário comercial, aos documentos que fundamentaram a apreciação das divergências e habilitações de 
crédito, no escritório do Administrador Judicial, com endereço na Rua São José, n.° 40, Cobertura, Centro, Rio de Janeiro/RJ, no 
horário das 9:00 horas às 18:00 horas. Nos termos do art. 55 da Lei 11.101/2005, o MM Juízo informa ainda, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data da publicação deste edital, qualquer credor poderá apresentar suas eventuais objeções ao plano de 
recuperação judicial. Para esta finalidade, e para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, mando expedir o presente 
edital que será publicado e afixado na forma de lei. Cientes de que este Juízo funciona Av. Erasmo Braga, 115, 7° andar, Centro, Rio 
de Janeiro/RJ CEP: 20020-903.  Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2016. Eu 
______________Janice Magali Pires de Barros, matr. 01/13858, Escrivã o fiz digitar subscrevo. Dra. Maria Christina Berardo Rucker 
- Juíza em exercício. 

 

Varas Criminais  

16ª Vara Criminal  

  
id: 2604017 
  
     EDITAL DE CITAÇÃO E NOTIFICAÇÃO 
(Com o prazo de 15 dias) 
 
O MM. Juiz de Direito, Dr.(a) Gustavo Gomes Kalil - Juiz Auxiliar do Cartório da 16ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Estado do 
Rio de Janeiro, FAZ SABER que o Promotor de Justiça Titular deste juízo, denunciou o nacional Luiz Felipe da Silva Xavier - Alcunha: 
"Vulgo Filipinho" Brabo" - Nacionalidade Brasileira - Naturalidade: Rio de Janeiro - RJ - Profissão: Desempregado - Estado Civil: 

ANTONIA JOSELINA CAETANO SILVA:000023337 Certificado em 09/12/2016 20:01:10
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

 

 

Ref.: Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

ANGRA PARTICIPAÇÕES B.V., (“ANGRA” ou “REQUERENTE”), sociedade anônima 

constituída segundo as leis da Holanda, com sede social e estatutária na Teleportboulevard 140, 

1042, EJ Amsterdam, Holanda (doc. 01 – atos constitutivos), neste ato representada por seus 

advogados vem, nos autos da recuperação judicial requerida por SETE BRASIL 

PARTICIPAÇÕES LTDA., SETE INTERNATIONAL ONE GMBH (“SETE INTERNATIONAL 

ONE”) e OUTRAS, com fulcro no art. 300, do Código de Processo Civil,  requerer a concessão, 

em caráter liminar, de participação, voz e voto na Assembleia Geral de Credores (“AGC”) 

designada para o dia 15/12/2016 (1a convocação) e 03/02/2017 (2a convocação) – doc. 02 em 

anexo – pelas razões aduzidas a seguir: 

 

 

1. Inicialmente, cumpre esclarecer que a ANGRA possui direito de crédito, ainda ilíquido, 

objeto de discussão em procedimento arbitral em trâmite na International Chamber of 

Commerce (“ICC”), na cidade de Amsterdam, Holanda1, oriundo do descumprimento de acordo 

de acionistas, por parte SETE INTERNATIONAL ONE, tal como será detalhadamente exposto na 

sequência. 

 

                                                
1  Nos termos do Capítulo VIII do Termo de Arbitragem (“Terms of Reference”) assinado entre as partes, as informações da 
arbitragem devem ser tratadas como confidencial salvo, dentre outras hipoteses, para proteger e perquirir direitos ou para 
executar ou contestar uma sentença em processos legais de boa-fé. Confira-se: “This arbitration shall be treated as confidential 
by all participants (...) save: (...) (v) to protect and pursue a legal right or to enforce or challenge an award in bona fide legal 
proceedings.” 
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I – A RELAÇÃO ENTRE ANGRA E SETE INTERNATIONAL ONE: A ORIGEM DO 

CRÉDITO DA REQUERENTE EM FACE DA RECUPERANDA. 

 

 

2. Conforme pode-se depreender das informações contidas no Termo de Arbitragem em 

anexo (“Terms of Reference” – doc. 03) ANGRA e SETE INTERNATIONAL ONE – subsidiária 

integral da SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES – possuíam, respectivamente, 15% (quinze por cento) 

e 85% (oitenta e cinco por cento) de três joint ventures: Urca Drilling B.V. (“URCA”) Bracuhy 

Drilling B.V (“BRACUHY”) e Mangaratiba Drilling B.V. (“MANGARATIBA”) e, nessa condição, 

celebraram 3 (três) acordos de acionistas para cada uma das sociedades, de termos idênticos, 

em 03/08/2012. 

 

 

3. Numa apertada síntese, o que se pretendia com a formação das referidas joint ventures 

era o afretamento de sondas de perfuração em alto mar, por pelo menos 15 (quinze) anos, para 

a Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) que, por sua vez, usaria os equipamentos na sua 

atividade de exploração de petróleo e gás.  

 

 

4. Como é de conhecimento público, até hoje todas as 3 (três) sondas ainda se encontram 

em fase de construção, posto que a SETE INTERNATIONAL ONE não conseguiu obter 

financiamento de longo prazo para nenhuma das 28 (vinte e oito) sondas de perfuração previstas 

no seu portfolio (incluindo as 3 sondas das aqui mencionadas joint ventures). Sem os 

financiamentos, os Projetos em referência não poderão ser concluídos e, por óbvio, as joint 

ventures não alcançarão os objetivos pretendidos pelas partes. 

 

 

5. Nesse contexto, a ANGRA notificou a SETE INTERNATIONAL ONE, nos dias 04 e 24 de 

junho, bem como 31 de julho e 15 de setembro de 2015, acerca de uma série de 

descumprimentos de obrigações previstas nos acordos de acionistas que firmaram no âmbito 

das joint ventures. É importante destacar que, de acordo com os Instrumentos contratuais 

firmados entre as partes, os inadimplementos contratuais da SETE INTERNATIONAL ONE 

garantem à ANGRA o exercício do direito de opção de venda das suas participações nas 

Sociedades constituídas para a formação das joint ventures, com a respectiva obrigação da SETE 

INTERNATIONAL ONE de adquiri-las nas condições previamente ajustadas. 
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6. Como a SETE INTERNATIONAL ONE não aceitou espontaneamente o exercício da opção 

de venda, a ANGRA foi então forçada a apresentar requerimento de instauração de procedimento 

arbitral perante a ICC para fazer valer os seus direitos, dentre os quais o de plena retirada do 

Projeto e rescisão dos acordos firmados no âmbito das joint ventures. 

 

 

7. Cumpre informar a V. Exa. que, no pedido de instauração do procedimento arbitral, a 

ANGRA indicou como valor estimado do seu crédito em face da RECUPERANDA a importância 

total de US$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de dólares)2. 

 

 

8. Durante a audiência preliminar de assinatura do Termo de Arbitragem (“Terms of 

Reference”), a REQUERENTE expôs ao Tribunal Arbitral estrangeiro a necessidade de ser 

comunicada a este MM. Juízo a existência daquela disputa, requerendo, ainda, que a ICC 

determinasse a expedição de Ofício determinando a reserva de crédito a este D. Juízo da 3a Vara 

Empresarial, na forma do art. 6º, § 3º da Lei nº 11.101/05, com o claro intuito de resguardar a 

sua participação na presente recuperação judicial.3  

 

 

9. Todavia, muito embora constitua a reserva de crédito um direito previsto expressamente 

na Lei de Falências, até a presente data não houve pronunciamento definitivo do e. Tribunal 

Arbitral quanto ao pedido formulado pela ANGRA, pois, diante de uma descabida resistência da 

SETE INTERNATIONAL ONE, optaram os ilustres árbitros por condicionar a expedição de Ofício 

a este d. Juízo a um prévio acordo entre as partes sobre o valor estimado do crédito em disputa 

– o que, data venia, é bastante improvável que venha a ocorrer na atual fase em que se encontra 

o litígio. 

 

 

10. Não é curial, entretanto, que o impasse criado pela postura da SETE INTERNATIONAL ONE 

nos autos do referido Processo Arbitral possa vir a obstar o regular exercício dos direitos de 

credor pela ora REQUERENTE neste feito. 

                                                
2 Cf. item 35 do “Terms of Reference” devidamente traduzido em anexo. “Without prejudice to amendments in the course of 
the presente arbitration proceedings, the prayers for relief on the preceding paragraph can provisionally be quantified at US 
16,000,000.” 
 
3 Nesse sentido, confira-se a declaração da Dra. Valérie Louise van den Berg, advogada da ANGRA no procedimento arbitral 

em tela (doc. 04, em anexo). 
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II – DO NECESSÁRIO RECONHECIMENTO DE PARTICIPAÇÃO, VOZ E VOTO NA 

ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. 

 

 

11. A REQUERENTE tem a justa expectativa de que, ao fim da mencionada arbitragem, 

passará a integrar o Quadro Geral de Credores na condição de credora quirografária, pois o 

crédito objeto daquela lide é sem garantia. 

 

 

12. Sendo assim, é inegável que a ANGRA, na condição de parte em Processo Arbitral em 

que se demanda quantia ainda ilíquida, possui legítimo interesse processual na recuperação 

judicial de sua devedora para postular as medidas protetivas necessárias a garantir o futuro 

recebimento do seu crédito, exercer todos os direitos inerentes à condição de credora 

quirografária como, por exemplo, o de participação, voz e voto na Assembleia Geral de 

Credores, garantidos nos termos do art. 39, da Lei 11.101/2005 (ou “LRF”): 

 

“Art. 39. Terão direito a voto na assembleia-geral as pessoas arroladas no quadro-

geral de credores ou, na sua falta, na relação de credores apresentada pelo 

administrador judicial na forma do art. 7o, § 2o, desta Lei, ou, ainda, na falta desta, 

na relação apresentada pelo próprio devedor nos termos dos arts. 51, incisos III e IV 

do caput, 99, inciso III do caput, ou 105, inciso II do caput, desta Lei, acrescidas, em 

qualquer caso, das que estejam habilitadas na data da realização da assembléia ou 

que tenham créditos admitidos ou alterados por decisão judicial, inclusive as que 

tenham obtido reserva de importâncias, observado o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 

10 desta Lei.” (Grifou-se). 

 

 

13. A REQUERENTE tem ciência de que a hipótese aqui narrada não é exatamente aquela 

contemplada no art. 6º, § 3º da Lei nº 11.101/05, na medida em que, como asseverado acima, 

diante da infundada oposição da SETE INTERNATIONAL ONE ao pedido de reserva de crédito, a 

Corte Arbitral ainda não expediu o competente Ofício ao este d. Juízo, o que, obviamente, se 

espera que venha a ocorrer futuramente. 

 

 

14. Todavia, diante da iminência da realização da primeira Assembleia Geral de Credores, 

designada para o dia 15/12/2016, e considerando que (a) é inequívoca a prova da existência de 

processo arbitral entre a REQUERENTE e a SETE INTERNATIONAL ONE, no qual se demanda 

“quantia ilíquida”, porém já estimada (art. 6º, §§ 1º e 3º, da LRF);e (b) permanece pendente 

de decisão o requerimento de expedição de Ofício por parte do d. Juízo Arbitral determinando 
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a reserva de crédito em favor da ANGRA,  faz-se impositiva a concessão, em caráter liminar, de 

direito de voz e voto à REQUERENTE, para garantir-lhe a defesa dos seus direitos de credora bem 

como o futuro recebimento do seu crédito. 

 

 

15. Com efeito, além do poder geral de cautela, o presente pedido de concessão de tutela de 

urgência tem esteio no art. 300 do Código de Processo Civil, que dispõe que “a tutela de 

urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito 

e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo”. 

 

 

16. Nesse ponto, a probabilidade do direito da ora REQUERENTE advém da prova de que está 

em curso ação que demanda “quantia ilíquida” em face da recuperanda SETE INTERNATIONAL 

ONE, bem como a justa expectativa de que o d. Tribunal Arbitral irá encaminhar a este d. Juízo 

o competente Ofício determinando a reserva de crédito em favor de ANGRA, na forma do § 3º 

do art. 6º da Lei nº 11.101/05.  

 

 

17. Por outro lado, a não participação da ANGRA na Assembleia Geral de Credores, com 

direito de voz e voto, põe em risco o direito de defesa dos seus interesses perante os demais 

credores, prejudicando-a, de forma irreparável. 

 

 

18. Importa ressaltar, ainda, que é plenamente possível a concessão de medida liminar para 

obter direito de voto na Assembleia Geral de Credores, sendo frequentes as decisões judiciais 

nesse sentido. Com as devidas adaptações às circunstâncias do caso concreto, como já 

ressalvado acima, é o que se extrai dos precedentes a seguir, verbis: 

 

“Recuperação Judicial – Antecipação de tutela, postulada em incidente de 

impugnação de lista de credores, para o fim de autorizar a participação da 

agravante, com direito a voz e voto, em assembleias gerais de credores das 

agravadas – Apresentação de impugnação pela recorrente, que, caso seja 

acolhida, implicará na sua inclusão no quadro geral de credores – Iminência, 

por ocasião da interposição do agravo de instrumento, das assembleias gerais 

de credores – Presença dos requisitos necessários à concessão da tutela de 

urgência pleiteada – Precedentes – Recurso provido, com ratificação da 

antecipação da tutela recursal concedida”. (Grifou-se – TJSP, Agravo de 

Instrumento n.o 2008780-36.2016.8.26.0000, Rel. Des. Caio Marcelo Mendes de 

Oliveira, 2a Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. em 03/10/2016) 
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*   *   * 

 

“Recuperação Judicial. Assembleia geral de credores. Participação do credor, 

com direito de voto e pelo valor do crédito quirografário requerido, enquanto 

pendente de julgamento definitivo a impugnação de crédito por ele 

formalizada em juízo. Concessão do pedido liminar. Presença dos requisitos 

da plausibilidade do direito invocado e no real perigo de sofrer dano irreparável 

ou de incerta reparação decorrente da demora na prestação jurisdicional. 

Urgência em obter a tutela postulada para exercer a defesa de seus interesses 

e influir nas deliberações que, nos termos do §2o do artigo 39 da Lei no 

11.101/05, permanecerão válidas independentemente das ulteriores decisões 

judiciais acerca dos créditos. Precedentes deste E. Tribunal de Justiça. Agravo 

de Instrumento provido.” (Grifou-se – TJSP, Agravo de Instrumento n.o 

0059135-26.2012.8.26.0000, Rel. Des. José Reynaldo, 2a Câmara Reservada de 

Direito Empresarial, j. 04.12.2012). 

 

*   *   * 

 

“Agravo de Instrumento – Recuperação Judicial – Deferimento da liminar em 

favor da afirmada credora, permitindo sua participação na assembleia geral 

com voz e voto no valor pretendido em sua impugnação (US$ 96.372.432,02) – 

Inconformismo das recuperandas – Decisão liminar deste relator que permitiu 

a participação da agravada na reunião, com direito de voto no valor equivalente 

ao informado em sua impugnação (US$ 96.372.432,02), convertido em reais à 

taxa de câmbio da véspera da assembleia (16.4.2015) e que não prejudica o 

exame. Agravo provido em parte.” (Grifou-se – TJSP, Agravo de instrumento 

n.o 2064754-92.2015.8.26.0000, Rel. Des. Enio Zuliani, 1a Câmara Reservada 

de Direito Empresarial, j. em 12.08.2016). 

 

 

19. Registre-se, por fim, que o atendimento à pretensão ora formulada, se por um lado 

garantirá o regular exercício de um direito assegurado por lei à REQUERENTE – em consonância, 

aliás, com os princípios orientadores da Lei nº 11.101/05, que garantem a plena participação 

dos credores ao longo de todo o processo de soerguimento do empresário – nenhum prejuízo 

trará ao processo de recuperação, podendo V. Exa. determinar, por exemplo, o cômputo do voto 

em separado, até que seja recebido o Ofício determinando a reserva do crédito. 

 

 

20. Ante o exposto, diante de previsão expressa da LRF no sentido de permitir, ao credor 

que está em litígio com a recuperanda, a obtenção de reserva de crédito no processo de 

recuperação, bem como da justa expectativa de que o Ofício para esse fim, cuja expedição foi 

requerida ao Tribunal Arbitral em 30 de setembro de 2016, ainda será recebido por este d. 

Juízo, serve a presente para requerer: 
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i) em caráter liminar, seja deferido o exercício dos direitos de participação, voz 

e voto à ora REQUERENTE na Assembleia Geral de Credores designada para o 

próximo dia 15/12/2016, em primeira convocação, aplicando-se, por analogia, o 

art. 39, da Lei 11.101/2005; 

 

ii) alternativamente, ainda em caráter liminar, na remota hipótese deste MM. 

Juízo entender ser indevida a concessão do direito de voto, que ao menos seja 

permitida a participação da REQUERENTE na Assembleia Geral de Credores na 

condição de ouvinte, atendidas, em qualquer caso, as exigências do § 4º do art. 

37 da Lei nº 11.101/05 junto ao i. Administrador Judicial. 

 

21. Por fim, a ANGRA requer, ainda, que todas as intimações a Ela dirigidas sejam feitas 

exclusivamente em nome do Dr. PAULO PENALVA SANTOS sob pena de nulidade (art. 272, §2o, 

do CPC), protestando-se ainda pela apresentação instrumento de mandato no prazo de 15 

(quinze) dias úteis (art. 104, §1º, do CPC), bem como pela juntada de prova documental 

suplementar. 

 

Termos em que, 

pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2016. 

 

 

PAULO PENALVA SANTOS 

OAB/RJ 31.636 

VANILDA FÁTIMA MAIOLINE HIN 

OAB/RJ 1.587-A 

 

 

JOSÉ ALEXANDRE CORRÊA MEYER 

OAB/RJ 94.229 

 

 

GUILHERME PENALVA SANTOS 

OAB/RJ 147.435 

 

 

RAFAEL ALMEIDA A. M. DE ARRUDA 

OAB/RJ 167.397 

 

 

JOÃO PEDRO FRAGA OSORIO DE ALMEIDA 

OAB/RJ 163.103 
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Ana Lúcia Campbell 
Tradutora Pública Juramentada e Intérprete Comercial 
Inglês - Português - Espanhol 
Ediflcio de Paoli 
Av. Nilo Peçanha, 50 - grupo 2605 CPF-MF: 430.405.357/49 
20044-900 Rio de Janeiro - RJ Matricula JUCERJA N° 147 
Tel. : (021) 2240-1315 - Fax: (021) 2262-3383 campbell.tradutores@gmail.com 

Eu, infra-assinada, Tradutora Pública Juramentada 

e Intérprete Comercial nesta Praça e Estado do 

Rio de Janeiro, República Federativa do Brasil, 

com Fé Pública em todo o Território Nacional, 

5 devidamente matriculada na JUCERJA sob o N° 147, 

em 07 de fevereiro de dois mil e um, CERTIFICO e 

DOU FÉ que me foi apresentado um documento, 

exarado no idioma INGLÊS, para que o traduzisse 

para o vernáculo, o que aqui faço em virtude do 

10 meu ofício público, a pedido da parte interessada, 

para constar onde convier, como segue: 

TRADUÇÃO N° 2884/2016 

ICC 21779 / FS - ANGRA PARTICIPAÇÕES B. V. SETE 

INTERNATIONAL ONE GMBH 

15 ATRIBUIÇÕES 

No assunto relativo a Arbitragem consoante as 

Normas de Arbitragem de 2012 da Câmara 

Internacional de Comércio 

- Caso IC 21779/FS -

20 Entre: 

DEMANDANTE 

Angra Participações B.V. 

e 

DEMANDADA 

25 Sete International One GmbH 
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I - Partes 

1. Demandante: 

Angra Participações B.V., uma empresa constituída 

e operando segundo as leis dos Países Baixos, com 

5 sede estatutária ou sede social localizada em 

Teleportboulevard 140, 1043 EJ Amsterdam, Países 

Baixos, doravante denominada Demandante. 

A Demandante é representada nesta arbitragem por 

seus procuradores devidamente autorizados: 

10 Srta. Valerie van den Berg 

Srta. Renée Musters 

BAKER & MCKENZIE, 

Clause Debussylaan, 54 

1082 MD Amsterdã 

15 Países Baixos 

Telefone: 31 20 551 7843 

Fax: 31 20 626 7949 

Email: valerie.vandenberg@bakermckenzie.com 

renee.musters@bakermckenzie.com 

20 2. Demandada 

Sete International One GmbH, uma corporação 

constituída e operando segundo as leis da 

Áustria, com sede estatutária ou sede social 

localizada em Parkring 2, 1010 Vienna, Áustria, 

25 doravante referida como Demandada. 
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A Demandada está representada nesta arbitragem 

por seus procuradores devidamente autorizados: 

Sr. Tom Claassens 

Sr. Jonathan Ruff 

5 Sr. Thomas Munnik 

LOYENS & LOEFF 

Balaak 31 

3011 GA Rotterdam 

Países Baixos 

10 Email: tom.claassens@loyensloeff.com 

jonathan.ruff@loyensloeff.com 

thomasmunnik@loyensloeff.com 

Dr Benedikt Spiegelfeld 

Sr. Heinrich Foglar - Deinhardstein 

15 CHSH CERHA HEMPEL SPIEGELFELD HLAWATI 

Parkring 2 

1010 Vienna 

Austria 

Email: benedikt.spiegelfeld@chsh.com 

20 heinrich.foglar-deinhardstein@chsh.com 

3. Demandante e Demandada ficam por meio 

instrumento referidas como "Partes" 

individualmente "Parte". 

lI. NOMES E ENDEREÇOS DOS ÁRBITROS 

25 4. Em virtude das respectivas nomeações 

deste 

ou 

pelas 
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Partes e dos co-árbitros conforme confirmado pelo 

Secretário Geral da Corte Internacional de 

Arbitragem da Câmara Internacional de Comércio (" 

Corte"), o Tribunal Arbitral foi constituído do 

5 seguinte modo: 

Sr. Willem H. van Baren 

Co-árbi tro confirmado na data de 18 de maio de 

2016 por nomeação da Demandante 

ALLEN & OVERY 

10 Apollolaan 15 

1077 AB Amsterdam 

The Netherlands 

Telefone: 31 20 674 1302 

Email: willem.vanbaren@allenovery.com 

15 Srta. Melanie van Leeuwen 

Co-árbitro confirmado na data de 18 de maio de 

2016 por nomeação da Demandada 

DERAINS & GHARAVI 

25 rue Balzac 

20 75008 Paris 

França 

Telefone: 33 1 40 55 51 07 

Email: mvanleeuwen@derainsgharavi.com 

Prot. Dr. Filip De Ly 

25 Presidente confirmado na data de 17 de junho 
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2016 mediante confirmação conjunta por parte dos 

co-árbitros 

Johan Buziaulaan 33 

3584 ZT Utrecht 

5 Países Baixos 

10 

15 

Telefone: 31 30 251.1132 

Email: 31 30 251 11 32 

Email: dely@law.eur.nl. 

III. NOTIFICAÇÕES E COMUNICAÇÕES 

5. Todas as notificações e 

resultantes do procedimento desta 

comunicações 

arbitragem 

deverão ser considerados validamente apresentados 

a cada Parte quando tiverem tido feitas por meio 

de entrega mediante recibo, correio registrado, 

mensageiro ou quaisquer outros meios de 

comunicação que ofereça um registro da remessa a 

seu respectivo patrono, conforme consta acima na 

Seção I. 

6. Todas as notificações e comunicações por 

20 qualquer das Partes ao Tribunal Arbitral serão 

feitas por um dos meios acima citados nos 

endereços dos árbitros conforme consta na Seção 

lI. 

7. Uma cópia de cada notificação ou comunicação 

25 por qualquer das Partes ao Tribunal Arbitral 
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deverá ser simultaneamente transmitida à outra 

Parte pelos mesmos meios. 

8. Em relação a assuntos processuais e a 

correspondência que não inclua as apresentações 

contempladas no cronograma preventivo, as 

notificações e comunicações podem ocorrer somente 

por email. As Partes irão enviar suas respectivas 

comunicações, incluindo as 

testemunhas e ou relatórios 

houver, sem, entretanto, os 

declarações 

de peritos, 

de 

se 

anexos de tais 

materiais, por email antes de expirar o limite de 

tempo 

todos 

designado. 

os anexos 

Além 

e 

disto, as remessas com 

apensos terão que ser 

despachadas de modo impresso no máximo um dia 

15 útil após o fim do limite de tempo designado 

acompanhados de uma cópia eletrônica completa de 

20 

tais materiais e anexos em CO-Rom ou USB 

pendrive. Neste aspecto, a data do despacho e não 

a do recebimento é a que vigora. 

9. Uma cópia de qualquer notificação ou 

comunicação por qualquer das Partes ao Tribunal 

Arbitral ou por parte do Tribunal às Partes será 

simultaneamente transmitida à Secretaria da Corte 

Arbitral (" Secretaria") para o advogado 

25 encarregado: 
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Srta. Friederike Schafer, Advogada. 

Secretaria ICC (Tribunal Internacional de 

Arbitragem) 

33-43 Avenue Ou President Wilson 

5 75116 Paris 

França 

10 

Email: ica3@iccwbo.org 

Telefone: 33 1 49 53 28 83 

ou endereçado a outro procurador que possa ser 

notificado pela Secretaria às Partes e ao 

Tribunal Arbitral de tempos em tempos. 

10. Qualquer mudança no nome, descrição, 

endereço, email ou número de telefone será 

imediatamente notificada pela Parte ou árbitro 

15 relativo a cada um dos endereçados referidos 

nesta Seção. Na ausência de tal notificação, os 

avisos e comunicações enviados de acordo com a 

presente Seção serão válidos. 

IV. RESUMO DO PROCEDIMENTO ATÉ À DATA 

20 11. Em 23 de março de 2016, a Demandante ajuizou 

uma Solicitação de Arbitragem (" SA") (com anexos) 

junto à Secretaria. 

12. Na data de 18 de maio de 2016, a Secretaria 

Geral da Corte, de acordo com o Artigo 13 (2) das 

25 Normas Arbitrais do ICC de 2012 ("as Normas") 
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confirmou os árbitros designados por cada Parte. 

13. Na data de 3 de junho de 2016, a Demandada 

aj ui zou sua Resposta à Solicitação de Arbitragem 

(com os anexos). 

5 14. Dia 17 de junho de 2016, o Secretário Geral 

do Tribunal, de acordo 

Regras, confirmou o 

com o Artigo 13 (1) das 

Presidente do Tribunal 

Arbitral nomeado pelos co-árbitros. 

15. No dia 11 de julho de 2016, o Tribunal 

10 Arbi traI enviou um esboço das Atribuições para 

revisão das Partes e comentários e solicitou sua 

assistência na execução das Atribuições por meio 

do fornecimento de resumos de suas posições e 

pedido imediato da ação. Com base nas respostas 

15 fornecidas pelas Partes na data de 10 de setembro 

de 2016, o Tribunal finalizou as Atribuições que 

foram informadas às Partes e subsequentemente 

assinadas em nome das Partes e pelos Árbitros na 

ocasião das audiências de gestão de casos na data 

20 de 30 de setembro de 2016. 

25 

V. RESUMO DAS DEMANDAS E DEFESAS DAS PARTES 

A. Objetivo do Resumo 

16. O objetivo do resumo a seguir é satisfazer as 

exigências do Artigo 23 (1) c) das Normas, sem 

prejuízo de quaisquer outras ou adicionais 
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alegações, argumentos, contendas incluídas nos 

pedidos ou solicitações já ajuizadas e nos 

pedidos que serão apresentados ao longo desta 

arbi tragem. Em consonância com isto, o Tribunal 

5 terá o direi to de tomar em consideração outras 

argumentos, contestações e alegações, 

solicitações verbais e ou escritas. Nenhuma 

declaração ou omissão no resumo de qualquer das 

Partes deve ser interpretada como renúncia de 

10 qualquer caso de fato ou lei. Ao assinar estas 

Atribuições, nenhuma das Partes endossa ou 

concorda, no resumo da posição da outra Parte 

descrito abaixo. 

B. Resumo do Caso da Demandante 

15 B.1 Resumo da Posição da Demandante 

17. A Angra Participações B. V. (Angra) e a Sete 

International One Gmbh (Sete), uma subsidiária da 

Sete Brasil Participações S.A. (Sete Brasil) 

celebraram três acordos de acionistas (os AAs) e 

20 detém respectivamente 15% e 85% e cada uma das 

três empresas do empreendimento conjunto: Urca 

Drilling B. V. 

(Bracuhy) e 

(Urca) , Bracuhy Drilling 

Mangaratiba Drilling 

B.V. 

B.V. 

(Mangaratiba). De ora em diante, a Urca, Bracuhy 

25 e Mangaratiba irão individualmente ser referidas 
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como a Empresa do Empreendimento Conj unto e em 

conjunto as Empresas do Empreendimento Conjunto. 

18. O objetivo de cada uma das Empresas do 

Empreendimento Conjunto seria arrendar sua 

5 própria plataforma de perfuração offshore (a 

Unidade) por (no mínimo) quinze anos à Petróleo 

10 

Brasileiro S.A. (Petrobras) e contratar a 

construção de sua própria Unidade junto a um 

estaleiro capaz de produzir conteúdo brasileiro 

de aI to nível (individualmente referido como 

Proj eto e em conj unto como proj etos). Cada uma 

das três Unidades nas Empresas do Empreendimento 

Conjunto deverá ser utilizada em atividades de 

exploração de petróleo e gás por parte da 

15 Petrobras. 

19. Até à data todas as três Unidades ainda estão 

na fase de construção. A operadora das Unidades 

(uma empresa que pertence ao grupo Angra) Queiroz 

Gal vão Óleo e Gás S. A. (QGOG) prestou serviços 

20 até julho de 2 O 16 em relação aos proj etos com 

base nos Contratos de Gerenciamento de 

Construção. 

20. Até esta data a Sete não conseguiu obter 

financiamento de longo prazo para qualquer das 

25 plataformas para operação offshore no Brasil 
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sua carteira, incluindo as Unidades. Esta era uma 

de suas obrigações mais importantes da Sete. Além 

disto, o financiamento de curto prazo dos 

Projetos tornou-se devido, mas permanece sem 

5 pagamento. Sem o financiamento os Projetos não 

serão realizados e as Empresas do Empreendimento 

10 

Conjunto não podem alcançar seus objetivos 

conforme consta nos AAs. 

21. A Sete alega que celebrou um chamado acordo 

de paralisação (Acordo de Paralisação) com a 

Petrobras e os financiadores do financiamento de 

curto prazo (" Financiadores"). Angra não recebeu 

qualquer cópia do Acordo de Paralisação final e 

ou qualquer outra comprovação do mesmo, nem mesmo 

15 após várias solicitações neste sentido. Angra não 

tem ciência do teor do Acordo de Paralisação 

final. 

22. Os problemas de liquidez das Empresas do 

Empreendimento Conjunto fizeram com que ela 

20 falhasse nos pagamentos ao Estaleiro BrasFELS 

Ltda. (Estaleiro), a fornecedores de equipamentos 

e aos prestadores de serviços. O Estaleiro 

atrasou seus trabalhos de construção e, portanto, 

as Empresas do Empreendimento Conj unto não podem 

25 garantir a entrega das Unidades à Petrobras 
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tempo conforme exigido de acordo com os Contratos 

de Afretamento entre cada Empresa do 

Empreendimento Conjunto e a Petrobras. 

23. No dia 5 e 24 de junho, 31 de julho e 10 de 

5 setembro de 2015, Angra entregou à Sete vários 

avisos de inadimplemento (Avisos de 

Inadimplemento) resumindo a falha no desempenho 

por parte da Sete de algumas de suas obrigações 

de acordo com o AA. 

10 24. Algumas das violações por parte da Sete são 

qualificadas como Violações Graves de acordo com 

os AAs. Algumas das Violações são aqui explicadas 

doravante, e Angra observa que este resumo não 

pretende abranger todas. 

15 Violação da Cláusula l8.1.b dos AAs (atuando como 

representante da Companhia, nos seus melhores 

interesses ao invés do que no melhor interesse da 

Companhia, e ao mesmo tempo em que assim agia, 

atrapalhando e prejudicando a Companhia ou a 

20 viabilidade do Projeto) . 

25. A Sete inviabilizou os interesses das 

Empresas do Empreendimento Conjunto e os Projetos 

e agiu em interesse próprio, ao invés dos 

melhores interesses das Empresas do 

25 Empreendimento Conjunto. Por exemplo, a 
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buscou financiar sua carteira completa de vinte e 

oito plataformas ao invés das três plataformas 

das Empresas do Empreendimento Conjunto para 

negociar melhores termos para sua carteira 

5 completa, enquanto as premissas principais de 

acordo com as Orientações Financeiras são de que 

os financiamentos de curto e longo prazo devem 

10 

ser estruturados individualmente para cada 

Empresa do Empreendimento Conjunto (e como 

conseqüência, a referência à carteira, nas 

Orientações Financeiras é somente relevante para 

a conta de reserva para contingências e fundo de 

desempenho) e enquanto Angra tinha avisado sobre 

os riscos de se buscar a estratégia de 

15 financiamento da carteira. 

Violação da Cláusula 18.1. d do AA (violação de 

qualquer das disposições previstas na Cláusula 8 

- Governança Corporativa) 

26. A Sete violou as normas de governança 

20 corporati va conforme consta na Cláusula 8 do AA. 

25 

Mais obviamente, o diretor da Sete, o Principal 

Executivo das Empresas do Empreendimento Conjunto 

representou as Empresas do Empreendimento 

Conjunto em múltiplas ocasiões por si mesmo, 

enquanto o AA declara que as Empresas do 
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Empreendimento Conjunto são representadas por 

dois diretores em conj unto (ou sej a os diretores 

da Sete e da Angra e conj unto). Por exemplo, o 

Principal Executivo, e em alguns casos, até 

5 empregados do grupo da Sete atuavam por si mesmos 

em negociações com o Estaleiro, a Petrobras e os 

Financiadores. Além disto, a Sete concedeu 

Procurações ao Deutsche Bank com base em que 

poderia fazer pagamentos por si das contas 

10 bancárias e controlar as contas bancárias, não 

obstante as disposições constantes do AA. Acima 

de tudo, a Sete contratou assessores jurídicos e 

15 

financeiros em nome das Empresas do 

Empreendimento Conjunto sem obter a aprovação da 

Angra. E finalmente, a Sete até concordou e 

aprovou um Memorando de Entendimento com o BNDES 

para um financiamento de longo prazo das Empresas 

do Empreendimento Conj unto em nome das Empresas 

do Empreendimento Conjunto. 

20 27. Uma outra violação das normas de governança é 

o fato de que a Sete omitiu-se em discutir com a 

Angra como proceder com as negociações que dizem 

respeito ao financiamento das respectivas 

Empresas do Empreendimento Conj unto na Comissão 

25 de Financiamento e, portanto, assim violou a 
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Cláusula 3.3 do AA. 

Violação da Cláusula 18.1 do AA (exceto no que 

consta de outro modo disposto neste instrumento, 

falhando assim em cumprir com as Orientações 

5 Financeiras, assim como agindo, a seu exclusivo 

10 

critério, 

aprovadas) 

fora das Orientações Financeiras 

28. A Sete falhou no cumprimento das Orientações 

Financeiras 

critério, 

e tem agido, 

contrariamente 

a seu exclusivo 

às Orientações 

Financeiras. Por exemplo, a Sete incluiu acordo 

de inadimplemento cruzado nos empréstimos ponte 

do Empreendimento Conjunto, para as Empresas 

embora isto seja explicitamente proibido, de 

15 acordo com as Orientações Financeiras. Isto é um 

caso muito importante para a Angra, e a Sete até 

forneceu à Angra uma carta conforto de que estas 

condições não iriam fazer parte dos acordos de 

financiamento de longo prazo que teriam que ser 

20 negociados. Acima de tudo, a Sete contratou 

assessores jurídicos acima do orçamento máximo 

que havia sido estipulado nas Orientações 

Financeiras. Isto constitui-se em Violação Grave 

de acordo com a Cláusula 18.1.f dos AAs. 

25 Violação de outras cláusulas do AAs. 





5 

Ana Lúcia Campbell 

2884/2016 fl. 17 

29. A Sete também violou outras cláusulas do AA. 

Por exemplo, a Sete não informou adequadamente a 

Angra sobre o progresso das negociações entre a 

Sete, Sete Brasil e a Petrobras sobre a 

probabilidade de reestruturar os Projetos. E 

agindo desta forma, e por também não ter 

representantes de QGOG e ou Angra presentes 

nestas reuniões, a Sete infringiu a Cláusula 16.2 

do AA. 

10 30. Angra repetidas vezes solicitou à Sete que 

cessasse de violar as disposições do AA e, onde 

pertinente, sanasse estas violações dentro de 

sessenta dias. Entretanto a Sete fracassou não 

somente em sanar tais violações como também 

15 continuou a infringir o AA. Estas falhas no 

cumprimento não somente afetam de modo adverso os 

interesses da Angra e da QGOG nas Empresas do 

Empreendimento Conjunto, mas também prejudicam os 

Projetos. 

20 31. Devido ao fato de que as infrações da Sete 

são qualificadas como Violações Graves de acordo 

com o AA, a Angra está habilitada a exercer seus 

direitos de Opção de Venda com base em e de 

acordo com a Cláusula 18.2 do AA. No dia 17 de 

25 dezembro de 2015 para sintetizar 
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informou à Sete em seus Avisos de Opção de Venda 

que exerceria seus direitos de Opção de Venda de 

acordo com o AA. 

32. A Sete não aceitou que Angra exercesse seus 

5 direitos de Opção de Venda, de acordo com o AA 

devido ao fato de que esta nega que haveria uma 

Violação Grave de acordo com o AA. Angra, 

portanto, não tem qualquer outra opção a não ser 

iniciar um processo arbitral para fazer valer 

10 seus direitos de Opção de Venda, consoante o AA. 

33. A Sete e a Sete Brasil estão atualmente 

envolvidas em procedimentos de reestruturação 

judicial no Brasil. 

B.2. Amparo Pleiteado pela Demandante 

15 34. Angra solicita que o Tribunal Arbitral emita 

uma sentença: 

(i) Declarando (no chamado "verklaring voor 

recht" -> do original holandês, sentença 

declaratória) que Angra tem direito a exercer 

20 verklaring voor recht seus direitos de Opção de 

Venda consoante o AA Urca, o AA Bracuhy e 

consoante o AA Mangaratiba (em conjunto, os AAs); 

(ii) Ordenando a Sete que cumpra com suas 

obrigações contratuais no que tange a Angra 

25 consoante cada um dos AA, após Angra exercer a 
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Opção de Venda sob cada um dos AA, acrescentando 

uma multa relativa a falha no cumprimento (no 

holandês dwangsom) no valor de EUR 25.000 (vinte 

e cinco mil euros) por dia, ou o valor que o 

5 Tribunal Arbitral considere justo e apropriado, 

no caso de falha no cumprimento de qualquer 

destas obrigações dentro do período de tempo 

estipulado para cada uma destas obrigações, 

condicionado a notificação de licença de execução 

10 da sentença arbitral sobre a outra parte; 

a. Ordenando a Sete a adquirir as Ações da Opção 

B e a aceitar a transferência das Ações da Opção 

B para a Sete dentro de(cinco) Dias Úteis após a 

notificação de licença de execução da sentença 

15 arbitral do laudo arbitral; 

b. Ordenar a Sete a pagar à Angra o Preço da 

Opção mais 5% dentro de cinco (5) Dias Úteis após 

a notificação de licença de execução da sentença 

arbi traI ou o período de tempo que o Tribunal 

20 Arbitral considere justo e apropriado; 

c. Ordenar a Sete a envidar seus maiores esforços 

para obter a aceitação, por parte da Petrobras, 

da cessão do Contrato de Serviços para uma nova 

operadora e a aprovação da Petrobras com relação 

25 à liberação da Operadora de todas as 
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obrigações consoante o Contrato de Prestação de 

Serviços e o Contrato de Afretamento, e a prova 

do mesmo por escrito dentro de quatorze (14) dias 

após a notificação de licença de execução da 

5 sentença arbitral ou o período de tempo que o 

Tribunal Arbitral considere justo e apropriado; 

(iii) A aplicação do Artigo 300 seção 2 do Livro 

3 DCC, para fins de que o laudo ocorrerá e terá o 

mesmo efeito que um ato notarial de transferência 

10 das Ações da Opção B, ou, se o Tribunal Arbitral 

recusar-se a aplicar o Artigo 300, seção 2 do 

Livro 3 DCC, de modo alternativo, ordenar a Sete 

que assine e comprometa-se a todas as medidas 

exigidas para executar um ato notarial de 

15 transferência das Ações da Opção B dentro de 

cinco (5) Dias Úteis após a notificação de 

licença de execução da sentença arbitral e 

acrescentar uma multa de falha no cumprimento 

("dwangsom") no valor de EUR 25.000 (vinte e 

20 cinco mil euros) por dia, ou o valor que o 

Tribunal Arbitral considere justo ou apropriado, 

em caso da falha no cumprimento de qualquer 

destas obrigações dentro do período de tempo 

estipulado; 

25 (i v) De modo al ternati vo, e somente se cada 
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das seguintes condições forem cumpridas: 

a. O Tribunal Arbitral ordenará a Angra a vender 

e transferir as Ações da Opção B para a Sete e a 

Sete a comprar e aceitar tais ações, dentro de 

cinco (5 ) Dias Úteis após a notificação de 

licença de execução da sentença arbitral; 

b. A Sete deverá ser obrigada a pagar o Preço da 

Opção de Venda mais 5% para a Angra dentro de 

cinco (5) Dias Úteis após notificação de licença 

10 de execução da sentença arbitral; e 

c. O Tribunal Arbitral aplicar o Artigo 300 do 

Livro 3 DCC para fins de que a sentença substitua 

o ato de transferência de ações, ou, de modo 

alternativo, se o Tribunal Arbitral recusar-se a 

15 aplicar o Artigo 300, seção 2 do Livro 3 DCC, 

ordenar a Sete a assinar e empreender todas as 

medidas que sejam necessárias para executar um 

ato notarial de transferência das Ações da Opção 

B dentro de cinco (5) Dias Úteis, após a 

20 notificação de licença de execução da sentença 

arbitral e acrescentando uma multa relativa a 

falha no cumprimento ("dwangsom" em holandês) de 

EUR 25.000 (vinte e cinco mil euros) por dia, ou 

o valor que o Tribunal Arbitral considere justo e 

25 apropriado, no caso de falha no cumprimento 
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qualquer destas obrigações dento do período de 

tempo estipulado; 

rescindindo cada um dos AAs; 

(v) Ordenar a Sete a cooperar com Angra no 

sentido de obter as aprovações necessárias das 

autoridades brasileiras em relação à esta 

transação assim que for possível, incluindo, sem 

que haj a limitação, a aprovação da autoridade de 

combate a cartéis (Conselho Administrativo de 

10 Defesa Econômica, CADE), se for o caso; 

(vi) Ordenar a Sete a pagar os custos da Angra 

despendidos nesta arbitragem, incluindo todos os 

honorários e despesas de advogados dentro de 

cinco (5) Dias úteis após a notificação de 

15 licença de execução da sentença arbitral; e 

20 

(vii) Ordenar qualquer outra medida que o 

Tribunal Arbitral considere justa e apropriada. 

35. Sem prej uízo de emendas ao longo dos atuais 

procedimentos de arbitragem, os pedidos imediatos 

da ação no parágrafo anterior podem, 

provisoriamente, ser quantificados em US$ 

16.000.000. 

C. Resumo do Caso da Demandada. 

C1. Resumo da Posição da Demandada. 

25 Histórico 
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36. Ao longo dos anos de 2006 e 2007, as 

atividades de exploração nas costas do Brasil 

resultaram na descoberta de várias reservas de 

petróleo gigantescas (as Reservas do Pré-Sal), 

5 tendo o potencial de tornar o Brasil um dos 

maiores produtores do mundo de petróleo e seus 

derivados. o governo brasileiro encarregou a 

estatal brasileira de petróleo, Petróleo 

Brasileiro S.A. (Petrobras) de ser a maior 

10 operadora de todos os campos e reservas de pré­

sal. Plataformas de perfuração offshore especiais 

precisaram ser comissionadas e operadas (as 

Plataformas de Perfuração). Com vistas a isto, a 

Petrobras decidiu, em 2010 fundar a Sete Brasil. 

15 37. No mês de setembro de 2011, a Sete entrou em 

parcerias com (a maioria) empresas brasileiras 

especializadas e experientes em operação de 

perfuração offshore. Uma delas era e é a QGOG 

Constellation. Ao longo dos anos de 2011 e 2012, 

20 a Sete e seus parceiros foram contratados para o 

afretamento de um total de 28 Plataformas de 

Perfuração (o Projeto). 

Três Empresas de Empreendimento Conjunto 

38. A QGOG uniu-se a três do total de 28 

25 empreendimentos conjuntos de Plataformas 
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Perfuração, nomeadamente Urca Drilling b. V. , 

Bracuhy Drilling B.V. e Mangaratiba Drilling B.V. 

(as Empresas do Empreendimento Conjunto). As 

Empresas do Empreendimento Conjunto foram 

5 montadas como empresas holandesas, por meio das 

quais a Sete mantinha, através da Sete One, 85% 

das ações de cada uma das Companhias do 

Empreendimento Conjunto, e a QGOG Constellation 

mantinha, por meio da Angra, o restante 15% das 

10 ações. Cada Empresa do Empreendimento Conj unto é 

responsável pelo comissionamento e exploração de 

uma única Plataforma de Perfuração. 

39. Ao longo dos anos de 2011 e 2012, a Sete 

Brasil e seus vários parceiros de empreendimento 

15 conjunto conseguiram levantar mais de US$ 4.6 

bilhões dos assim chamados "empréstimos ponte" 

20 

junto a nove bancos brasileiros assim como 

internacionais, em seis empréstimos ponte 

(Empréstimos Ponte). Estes Empréstimos Ponte em 

algum ponto deveriam ser substituídos por 

financiamentos de longo prazo. Uma grande parte 

deste financiamento de longo prazo para o Projeto 

deveria ser fornecida pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social, o BNDES. 

25 O Projeto, de modo inesperado termina em 
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"perfeita tempestade" e é paralisado 

40. Ao longo dos anos de 2014 e de 2015, várias 

ocorrências não relacionadas e não esperadas 

criaram uma "perfeita tempestade" que fizeram o 

Projeto vacilar e que provocaram os 

financiadores, que deveriam suprir o 

financiamento de longo prazo necessário, a 

finalmente colocar um freio. Estas ocorrências 

consistiam de (para resumir) (i) uma investigação 

10 amplamente publicada de acusações de lavagem de 

dinheiro, corrupção e propinas entre funcionários 

do governo de alto nível e a Petrobrás sob o nome 

de "Operação Lava Jato", (ii) um declínio 

assustador dos preços do petróleo, e (iii) uma 

15 deterioração significativa da economia do Brasil, 

a partir do ano de 2014. 

41. Após um grande número de atrasos na 

finalização dos financiamentos de longo prazo, 

parte devido à atitude de falta de cooperação da 

20 QGOG Constellation para com as exigências dos 

financiadores de longo prazo, a execução da 

primeira batelada de financiamento a logo prazo 

foi finalmente programada para ocorrer dia 6 de 

fevereiro de 2015. Entretanto o processo de 

25 assinaturas do financiamento de longo prazo 
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suspenso dia 5 de fevereiro de 2015, após novas 

descobertas na Operação Lava Jato. 

42. Como os Empréstimos Ponte já estavam 

vencidos, a Sete Brasil entrou em negociações com 

5 os financiadores ponte, o que depois de algum 

tempo resultou em um "acordo de congelamento" na 

data de 31 de março de 2015 (o Acordo de 

Congelamento) . Como se fez claro que as 

tratativas com o BNDES não iriam se desenvolver 

10 como originalmente programado, devido à série de 

novas condições insustentáveis estabelecidas pelo 

BNDES, a Sete Brasil, então, iniciou a busca de 

um plano de reestruturação com o suporte dos, 

então, financiadores ponte disponíveis. 

15 Negociações com a Petrobras sobre reestruturação 

43. Seguindo-se ao Acordo de Congelamento, a Sete 

Brasil iniciou tratativas com a Petrobras em maio 

de 2015 com vistas a uma possível reestruturação 

do Proj eto. Parte destas negociações relativas a 

20 reestruturação eram para explorar se o âmbito do 

proj eto poderia e ou seria reduzido por meio da 

redução da quantidade de Plataformas de 

Perfuração. A despeito de intensos e contínuos 

esforços da parte da Sete para obter o 

25 comprometimento da Petrobras com 
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reestruturação do Projeto, até à data de hoje a 

Petrobras recusa-se a comprometer-se. E como 

resultado disto, é mais difícil para a Sete 

buscar um plano de reestruturação, e aumenta as 

5 incertezas relativas a um plano de possível 

reestruturação. 

QGOG Constellation - Angra tem a intenção de sair 

do Projeto já há algum tempo 

44. Na altura em que as negociações entre a Sete 

10 Brasil e a Petrobras tinham-se iniciado sobre uma 

possível reestruturação do Projeto, a QGOG 

Constellation / Angra já tinha sinalizado para a 

Sete que queria sair (pelo menos parcialmente) do 

Projeto. Por exemplo, por meio da carta datada de 

15 23 de setembro de 2014, a QGOG Constellation / 

Angra já tinha informado à Sete que pretendia 

reduzir sua participação nas respectivas Empresas 

do Empreendimento Conjunto de 15% para 10%. 

QGOG Constellation / Angra iniciaram a fabricação 

20 de, uma grande quantidade de violações como 

tentativa de forçar a saída desejada 

45. Lentamente tornou-se claro para a Sete que se 

a QGOG Constellation / Angra não pudesse obter a 

desej ada saída do proj eto por meio de um acordo, 

25 ela tentaria forçar a saída do proj eto em termos 
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financeiramente favoráveis (para a QGOG 

Constellation / Angra é claro). Portanto, não foi 

surpresa para a Sete que a QGOG Constellation / 

Angra tentasse forçar a saída do proj eto usando 

5 outros meios, tais como a fabricação de grande 

quantidade de violações consoante os AAs da parte 

da Sete que (i) alegadamente qualificam-se como 

Violações Graves (dentro do significado dos AAs) 

em uma tentativa de acionar o direito de vender e 

10 transferir sua participação nas Empresas do 

Empreendimento Conjunto para a Sete One, contra o 

Valor Justo de Mercado (os direi tos da Opção de 

Venda) e ou que (ii) alegadamente justificasse a 

rescisão dos AAs. 

15 46. A quantidade das alegadas violações que a 

QGOG Constellation / Angra apresentou para a Sete 

é quase interminável e a Sete certamente 

exceder ia os limites desta parte do resumo das 

Atribuições se fosse ao menos se tentar abordá-

20 las todas nesta altura. Já que um grande número 

delas é evidente, a Sete somente irá comentar 

aquelas neste resumo, sabendo que seu obj eti vo é 

satisfazer as exigências do Artigo 23 91) c) das 

Normas, sem prejuízo de qualquer outro ou outros 

25 argumentos e contendas. 
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A alegação sem mérito relativa à falha em obter 

financiamento 

47. A QGOG Constellation / Angra alega em 

primeiro lugar que "o fato de que a Sete falhou 

5 (em 2012) em suas tentativas de obter 

financiamento para as Empresas do Empreendimento 

Conjunto sem dúvida uma das responsabilidades 

mais importantes da Sete - justifica a rescisão 

do s AAs. ( ... )". 

10 48. Esta alegação, entretanto, não tem qualquer 

mérito. Neste aspecto, a Sete tem, entre outras, 

indicado que a disposição pertinente nos AAs, (ou 

sej a a Cláusula 3.1.4) declara que a Sete irá 

"tomar a frente" na obtenção do financiamento a 

15 longo prazo e além disto indica uma 

responsabilidade solidária de ambos os acionistas 

para negociar os termos para se obter os 

financiamentos necessários para o Projeto. Por 

este motivo apenas, o argumento das alegações da 

20 QGOG Constellation / Angra relativamente à falha 

de obter financiamento deve fracassar. 

A alegação sem méri tos rela ti va à Comissão de 

Financiamento 

49. A QGOG Constellation / Angra, além disto, 

25 alega que a Sete violou suas obrigações de 
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com o AA ao falhar em estabelecer, de modo formal 

uma Comissão de Financiamento para as respectivas 

Empresas do Empreendimento Conjunto. Esta 

alteração também carece de mérito. 

5 50. Neste aspecto, a Sete tem, entre outros, 

indicado o fato de que conforme as disposições 

relevantes nos AAs, (ou seja a Cláusula 3.3) 

existe uma responsabilidade solidária para ambos 

os acionistas realmente comporem uma Comissão de 

10 Financiamento para cada Empresa do Empreendimento 

Conj unto. A Sete observa que a insinuação, por 

parte da QGOG Constellation / Angra de que uma 

Comissão de Financiamento jamais foi formada, é, 

na verdade, enganosa. 

15 51. Depois de tudo, a despeito do fato de que 

nenhuma Comissão de Financiamento foi formalmente 

estabelecida, as partes realmente tiveram várias 

reuniões sobre assuntos financeiros. Na verdade, 

a Sete e a QGOG Constellation / Angra entraram em 

20 acordo mútuo de não estabelecer formalmente uma 

Comissão de Financiamento e portanto não convocar 

mais reuniões formais, pois reuniões j á estavam 

sendo realizadas fora da estrutura formal de uma 

Comissão Financeira entre os representantes de 

25 ambas as partes. 
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52. Além do acima, a Sete observa que a QGOG 

Constellation / Angra por si mesma sinalizou à 

Sete em 2015 que não considerava que a formação 

de uma Comissão de Financiamento fosse 

5 necessária, também à luz de sua intenção de 

vender suas ações da Empresas do Empreendimento 

Conjunto à Sete. 

A alegação falha de mérito relativa ao modo pelo 

qual a Sete informou à QGOG Constellation / Angra 

10 sobre os vários aspectos relativos às Empresas do 

Empreendimento Conjunto. 

53. A QGOG Constellation / Angra, além disto, 

alega que não foi informada de modo adequado pela 

Sete em vários aspectos relativos às Empresas do 

15 Empreendimento Conjunto, por exemplo, quanto a 

discussões com a Petrobras e em respeito ao 

Acordo de Congelamento. Tais alegações, como as 

alegações discutidas acima não tem base factual 

neste caso. 

20 54. A Sete observa que, sem dúvida, várias 

negociações ocorreram entre a Sete Brasil e a 

Petrobras (ao invés de exclusivamente entre a 

Sete e a Petrobras) , durante as quais os 

representantes da QGOG Constellation / Angra não 

25 estavam presentes. Entretanto, estas negociações 
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tiveram lugar à luz da possível reestruturação do 

proj eto. Devido ao fato de que estas conversas 

não estavam 

Empreendimento 

limitadas 

Conjunto, 

às 

nas 

Empresas 

quais a 

do 

QGOG 

5 Constellation / Angra é o Acionista B, e também 

devido ao fato de que tais negociações eram 

10 

relativas ao Projeto como um todo, nenhum 

representante da QGOG Constellation / Angra 

esteve presente. Como as negociações ocorreram em 

nível de Projeto ao invés de em nível de 

plataforma individualmente, nenhum representante 

de qualquer dos outros acionistas B nem dos 

acionistas A estava presente em tais reuniões. A 

presença de múltiplas partes teria complicado 

15 mais ainda as negociações com a Petrobras. 

55. As tratativas entre a Sete Brasil e a 

Petrobras não foram assim, a respeito de qualquer 

dos acordos mencionados na Cláusula 16.2 dos AAs. 

Como tal não havia qualquer obrigação por parte 

20 da Sete em garantir que representes da QGOG 

Constellation / Angra estivessem também presentes 

nas reuniões. 

25 

56. Não obstante o acima, a Sete informou à QGOG 

Constellation / Angra sobre o progresso das 

negociações com a Petrobras e sobre 
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possibilidade de uma reestruturação do Projeto. A 

Sete não tinha qualquer obrigação de assim agir, 

sob as disposições da Cláusula 16.2 dos AAs. Além 

disto, várias reuniões houveram entre a Sete e 

Angra, nas quais a Sete manteve a QGOG 

Constellation / Angra devidamente informada. 

57. Em suma, a QGOG Constellation / Angra foi 

mantida suficiente a par, pela Sete, do progresso 

das negociações entre a Sete (Brasil) e a 

10 Petrobras. A alegação na Solicitação de que estas 

reuniões "não eram nem informadas à QGOG 

Constellation / Angra ou a seu diretor indicado 

em casa Empresa do Empreendimento Conj unto" 

(Solicitação, 

15 fundamento. 

Seção 2.21) é claramente sem 

58. Com referência ao Anexo R-16 e Anexo R-17, a 

Sete rej ei ta a arg4mentação de que não informou 

plenamente à QGOG Constellation / Angra sobre o 

Acordo de Congelamento. Na verdade, ela até 

20 forneceu à QGOG Constellation / Angra uma cópia 

do mesmo 

adicionais 

solicitou. 

e com alguns outros documentos 

quando a QGOG Constellation / Angra o 

As alegações sem qualquer méri to de que a Sete 

25 agia em seus próprios interesses ao invés do 
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nos melhores interesses das Empresas do 

Empreendimen to Conjunto e, ao fazer isto, 

prejudicava as Empresas do Empreendimento 

Conjunto e ou o Projeto. 

5 59. Em sua tentativa de fabricar várias Violações 

Graves com vistas a criar "gatilhos" para seus 

alegados direitos de Opção de Venda, a QGOG 

Constellation / Angra também está alegando que 

"todas essas seguidas violações por parte da Sete 

10 International não somente afetam adversamente os 

interesses da Angra e do Operador na Companhia 

como também prejudicam todo o Projeto". 

60. A QGOG Constellation / Angra falhou em 

embasar esta alegação, da qual incumbe o ônus da 

15 prova de qualquer modo. Isto torna difícil para a 

Sete emitir seus comentários nesta altura. 

61. Para ter certeza, a Sete nega 

peremptoriamente que tenha colocado seus próprios 

interesses à frente dos melhores interesses das 

20 Empresas do Empreendimento Conjunto. De fato, com 

todas as medidas que tomou, a Sete permitiu-se 

ser orientada pelo que era melhor para as 

Empresas do Empreendimento Conjunto. 

Qualquer violação de qualquer forma insuficiente 

25 para qualificar como Violação Ma terial e ou para 
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justificar a rescisão dos AAs. 

62. A Sete nega que, na medida em que qualquer 

violação dos AAs sej a estabelecida, tal violação 

(i) poderia qualificar-se como Violação Grave, 

5 que daria o ensej o à QGOG Constellation / Angra 

de exercer seus direitos de Opção de Venda, e ou 

(ii) poderia justificar uma rescisão dos AAs. 

C.2 Pedido Imediato de Ação da Demandada 

63. A Demandada busca uma sentença por meio da 

10 qual o Tribunal Arbitral: (i) negue as demandas 

de Angra; (ii) ordene Angra a pagar pelos custos 

que a Sete despendeu ou incorreu em relação a 

estes processos arbitrais; (iii) permita que a 

Sete forneça evidencia documental dos custos que 

15 incorreu e incorrerá como consequência destes 

processos arbitrais. 

64. Além disto, a Sete reserva-se o direito de 

apresentar uma contestação e de alterar, 

complementar e expandir a presente Réplica e 

20 apresentar mais provas e argumentos que a Sete 

considere apropriado para embasar suas alegações 

e suas reivindicações. 

VI. ASSUNTOS A SEREM DETERMINADOS PELO 

TRIBUNAL ARBITRAL 

25 65. De acordo com o Artigo 23 (d) (1) das 
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Arbitrais da Câmara Internacional de Comércio, os 

problemas a serem determinados pelo Tribunal 

Arbitral serão os que resultam de solicitações 

das Partes, incluindo as solicitações por vir, e 

5 que devem ser relevantes para a adj udicação das 

respectivas demandas e defesas das Partes. 

VII. ACORDOS DE ARBITRAGEM E LOCAL DA 

ARBITRAGEM 

66. A SA está baseada nos três acordos (Acordos): 

10 1. Um Acordo de Acionistas datado de 3 de agosto 

de 2012 entre as Partes e co-assinado pela Urca 

Drilling B. V. , 

2. Um Acordo de Acionistas datado de 3 de agosto 

de 2012 entre as Partes e co-assinado pela 

15 Bracuhy Drilling B.V., 

3. Um Acordo de Acionistas datado de 3 de agosto 

de 2012 entre as Partes e co-assinado pela 

Mangaratiba Drilling B.V .. 

67. O Artigo 26 dos Contra tos que são esboçados 

20 em termos idênticos consta o seguinte: 

"26 ARBITRAGEM 

25 

26.1 Todo e qualquer li tígio resul tante de ou em 

relação ao presente Acordo, incluído a violação 

encerramento ou validade do mesmo será ajustado 

por meio de arbi tragem final e vincula ti va 
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apresentada à Câmara Internacional do Comércio 

(CIC) de acordo com suas Normas vigentes a partir 

de 10. de janeiro de 2012 (Normas). Esta Cláusula 

de Arbitragem é regida por e interpretada de 

5 acordo com as leis dos Países Baixos. 

10 

15 

26.2 O tribunal arbi tral será composto de três 

(3) árbitros. O demandante deverá nomear um 

árbitro e o demandado deverá nomear outro 

árbitro. O terceiro árbitro, que deverá atuar 

como presidente do tribunal arbitral será 

indicado em conjunto pelos co-árbitros. Se os 

árbi tros nomeados pelas duas partes falharem em 

nomear o presidente dentro de 15 dias a partir da 

data na qual a resposta é arquivada, o CIC 

nomeará o presidente. Toda e qualquer 

controvérsia ou omissão relativa à nomeação do 

árbi tro pelas Partes, assim como a designação do 

terceiro árbitro serão ajustadas de acordo com as 

normas do CIC. 

20 26.3 A sede da arbitragem será a cidade de 

Amsterdam, nos Países Baixos. O processo arbitral 

será conduzido no idioma inglês. Os árbitros 

estão proibidos de decidir com base em equidade. 

26.4 A sentença emitida pelos árbitros será final 

25 e vinculante para as Partes e seus sucessores e 
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cedentes e não estará sujeita a apelação. As 

Partes concordam que uma sentença reconhecendo e 

compel indo a sentença pode ser ajuizada em 

qualquer vara judicial com jurisdição e de modo 

5 irrevogável, submeter-se à jurisdição de qualquer 

tal vara judicial relativa às partes ou seus 

ativos para fins de reconhecimento e cumprimento 

da sentença. 

10 

26.5 Cada Parte mantém o direi to de piei tear em 

uma vara judicial de jurisdição competente, 

medidas preventivas ou provisórias para ( i) 

proteger ou salvaguardar direi tos ou (ii) de uma 

natureza preparatória, antes da constituição do 

tribunal arbitral, e o exercício de tal direito 

15 não será in terpretado como renúncia à arbi tragem. 

Toda e qualquer medida solici tada ou concedida 

pelo ramo judiciário deve ser informado ao CIC 

pela Parte". 

68. De acordo com o Artigo 26.3 dos Acordos, o 

20 local de arbitragem é Amsterdam, Países Baixos. 

Em virtude do Artigo 18 das Regras, o tribunal 

arbitral pode, após consulta com as partes, 

conduzir audiências e reuniões em qualquer local 

que considere apropriado, a menos que seja 

25 acordado de outro modo pelas partes. 
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69. A jurisdição do Tribunal Arbitral com base no 

Artigo 26.3 do Acordo não é contestada. 

VIII. NORMAS DE PROCESSO A SEREM APLICADAS 

E SIGILO 

5 7 O. Conforme o artigo 26.1 dos Acordos, todo e 

qualquer litígio resultante de ou em relação aos 

Acordos serão ajustados por arbitragem final e 

vinculante apresentada à Câmara Internacional de 

Comércio de acordo com suas Normas vigentes a 

10 partir de 10. de janeiro de 2012. Assim a 

arbi tragem será regida pela edição das Normas do 

ano de 2012. 

71. De acordo com o Artigo 19 das Normas, os 

procedimentos perante o tribunal arbitral serão 

15 regidos pelas Normas e, onde as Normas se omitem, 

por quaisquer normas que as Partes, ou na falta 

delas, o Tribunal Arbitral possa acordar, sej am 

ou não referenciadas às normas de procedimento da 

lei nacional (Livro IV do Código Holandês de 

20 Processo Civil) a serem aplicadas a arbitragem. 

72. Esta arbitragem será tratada de modo 

confidencial por todos os participantes 

(incluindo, sem que haja limitação, os árbitros, 

o Advogado, as testemunhas e os peritos) que não 

25 irão divulgar a qualquer pessoa quaisquer 
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ou outras informações relativas ao litígio ou aos 

procedimentos arbitrais, exceto: (i) a Companhias 

Afiliadas; ou (ii) mediante ordem do Tribunal 

Arbitral; ou (iii) na medida em que a divulgação 

5 seja exigida por dever legal ou normativo, em 

ní vel da Demandante ou da Demandada ou em nível 

de suas Companhias Afiliadas; ou (iv) por 

qualquer obrigação contratual consoante qualquer 

dos Acordos Financeiros conforme definido nos 

10 AAs; ou (v) para proteger e buscar um direi to 

15 

legal ou para executar ou defender de uma 

sentença em processos legais de boa fé. A 

Demandante e a Demandada, respectivamente, 

deverão garantir que suas respectivas Companhias 

sej am vinculadas pelas mesmas obrigações de 

sigilo da Demandante e da Demandada consoante 

este parágrafo 72. A Demandante e a Demandada 

concordam que a Demandante pode divulgar 

quaisquer fatos ou outras informações relativas 

20 ao litígio ou aos processos arbitrais à Petrobras 

Petróleo Brasileiro S. A. desde que a Demandante 

garanta que a Petrobrás Petróleo Brasileiro S. A. 

esteja vinculada pelas mesmas obrigações da 

Demandante. As "Companhias Afiliadas" são as 

25 controladoras diretas ou indiretas da Demandante 
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e da Demandada e as companhias que são 

controladas pelas mesmas controladoras, e os 

acionistas das companhias controladoras tanto da 

Demandante quanto da Demandada. 

5 73. Para o caso de assuntos processuais não 

tratados pelas Normas ou pelas Atribuições, o 

tribunal arbitral deverá aplicar as normas que 

considerar pertinentes, após ter consultado as 

Partes, e ao tomar em consideração em particular 

10 o Artigo 22 das Normas, Anexo IV destas Normas e 

a Nota às Partes e aos Tribunais Arbitrais na 

Condução da Arbitragem consoante as Normas ICC de 

15 

20 

Arbitragem (de 10 de maio de 2016, e suas 

alterações de tempos em tempos). As Normas IBA de 

2010 sobre a Tomada de Evidência em uma 

Arbi tragem Internacional deverão ser usadas pelo 

Tribunal como orientação e fonte de inspiração ao 

se tratar de assuntos probatórios. 

74. As medidas relativas ao processo podem ser 

ordenadas pelo tribunal por meio de Ordens 

Processuais que podem ser assinadas pelo 

presidente somente, após deliberação com os co­

árbitros. 

IX. LEI SUBSTANTIVA A SER APLICADA 

25 75. O Artigo 23.1 dos Acordos provê em termos 
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"23 Legislação Aplicável 

fl. 42 

23.1 O Acordo (incluindo o acordo de arbi tragem 

estabelecido na Cláusula 25) será regido e 

5 interpretado de acordo com as leis dos Países 

Baixos" . 

76. De acordo com o Artigo 26.3 dos Acordos, os 

árbi tros estão proibidos de decidir com base em 

equidade. 

10 X. IDIOMA 

77. Consoante o Artigo 26.3 dos Acordos, os 

processos arbitrais serão conduzidos no idioma 

Inglês. 

XI. CRONOGRAMA DA ARBITRAGEM 

15 78. Em virtude do Artigo 24 (2) das Normas, o 

Tribunal Arbitral estabelecerá um cronograma de 

procedimentos que pretende ser seguido para a 

condução da arbitragem e deverá comunicá-lo à 

Corte e às Partes. O cronograma do processo será 

20 determinado por meio de uma Ordem de 

Procedimentos seguindo-se a consulta prévia com 

as Partes durante a conferência de gestão do caso 

em 30 de setembro de 2016. Caso seja necessário, 

o cronograma dos procedimentos pode ser alterado. 

25 79. As extensões de tempo deverão, havendo 
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solicitação de uma Parte ou por sua moção própria 

e antes ou depois do fim do limite de tempo, ser 

concedidas pelo Tribunal Arbitral somente em 

casos excepcionais, conforme determinado pelo 

5 Tribunal a seu critério ou conforme acordado 

entre as Partes. 

XII. IVA 

80. Na medida e na extensão em que os honorários 

dos árbitros estej am suj ei tos a lVA, de acordo 

10 com as leis tributárias aplicáveis, as Partes são 

responsáveis pelo pagamento do lVA aos Árbitros 

pertinentes 

apresentação 

na primeira 

parte 

demanda após a 

por dos Árbitros da 

documentação pertinente. Neste aspecto, os 

15 Árbitros podem também solicitar a qualquer Parte 

que pague depósitos e faça uso do Financiamento 

lVA ClC. Para habilitar os Árbitros a cumprir com 

os Regulamentos 

confirmam que 

lVA 

seus 

pertinentes, 

respectivos 

20 registro no lVA são os seguintes: 

Número do lVA da Demandante: n/a 

Número do lVA da Demandada: n/a 

Assinado em seis vias por: 

Partes 

25 Demandante 

as Partes 

números de 
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Consta assinatura 

Nome: V.L. Van der Baers 

Cargo: Procurador da Angra 

Demandada 

fl. 44 

5 Consta assinatura 

Nome: Caio Almeida 

Cargo: Representante Autorizado 

Tribunal Arbitral 

Assinado por Willem H. van Baren - Co-Árbitro 

10 Assinado por Melanie von Leeuwen - Co-Árbitro 

Assinado por Prof. Filip De Ly - Presidente 

Data: 30 de setembro de 2016. 

15 

25 

Local da Arbitragem: Amsterdam, Países Baixos. 

***** ERA O QUE CONSTAVA do referido documento, 

ao qual me reporto, e por ser verdade, DOU 

Fé. Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2016. 

POR TRADUÇÃO CONFORME: 
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